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I -ATA DA 8• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1978 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Sr. Ministro de Estado da Fuenda 

- N11 447/77, encaminhando informações daquele Mininé-­
rio a respeito do Projeto de Lei do Senado n' 6'5/17, que assegu~ 
ra aos empregados optantes pelo sistema do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço o direito aos juros e correção monetãría, so­
bre o valor depositado, em qualquer hipótese de ex.tínção do con· 
trato de trabalho e dá outras providências. 

1.1.2- Oficio do Sr. l~'~Secreü.rio da Câmara d01 Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 120/77 (n' 3.891/17, na Ca-

sa de origem), que dispõe sobre as atividades e serviços turfstícos~ 
estabelece condições para o seu funcionamento e fiscalização; 
altera a redação do art. 18 do Decreto-lei n~' 1.439, de 30 de 
dezembro de t975; e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 6.505, de l3 de dezembro de 1977 .) 

J .2.3 - ParKeres 

Referentes. às seguintes matérias: 
- Mensagem n"' 36/18 (n' 30/78, na origem), do Senhor 

Presidente da RepUblica, submetendo à aprovação do Senado Fe-­
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Fundação Universidade Estadual de Londrina 
(PR), a elevar em CrS 96.000.000,00, o montante de sua dfvida 
consolidada. 

- Mensagem ""' 39/18 (n"' 33/78, na origem), do Senhor 
Presidente da RepUblica, submetendo à aprovação do Senado Fe-­
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pelotas (RS), a elevar 
em CrS 478.820.131,02, o montante de sua dívida consolidada. 

1.1.4 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Oficio n"' S/3/78 (n' 31/78, na origem), 
do Sr. Governador do Estado de Pernambuco, solícitando a reti~ 

ficação da Resotuçào n"' 109/71, do Senado, que autoriza o 
Governo daquele Estado a realizar operação de crédito no valor 
deCrS 375.550.2.16.75. 

- Arquivarnento do Projeto de Lei do Senado n' 214/75, 
por ter recebldo pareceres Col\trârios, quanto ao mérito, das 
comissões a que distribuído. 

1.1.5- Discurso do ExpedJente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Reiterando apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes, no sentido da manutenção dos trens 
SE 61 e SE 62, no treçho Santos Dumont- Três Rios. 

1.1.6- Ltllura de projelo 
-Projeto de lei do Senado n' 9/78, de autoria do Sr. Sena­

dor Nelson Carneiro, que torna·obrigàtório O ensin'ó de Higiene e 
Segur.ilnça do Trabal~o nos cufsos de primeiro grau. 

U. 7- Requerlmenlo 
- Nt 13/78, de autoria do Sr. Senador José Sarney, de 

urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n\) 6{18, de iniciativa 
do Senhor Presidente ·da República, que díspõe sobre o reajusta­
mento do efetivo de pessoal militar da Ativa da Força Aérea Bra­
sileira, em tempo de paz, e dã outras providências. 

1.1.8- Comunieaçio da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinâria a realizar~se hoje; 

às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de lei da Câmara n"' 3/74 (n' 845 ~ B/72, na Ca­
sa de origem), que regula os contratos para a gravação e comer· 
cialização de discos musicais. (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nt 53/74). Votaçio adiada para reexa­
me da Comissão de Educação e Cuttura, nos termos do Requeri­
mento n• 15/78. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 53/74, do Sr. Senador Fran­
co Montoro, que torna obrigatória a numeração de: discos e de· 
mais gravações de obras artísticas, literârias ou cientificas. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de lei da Câmara 
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• lo -.}' • , '!". ! frt . ,_ 
~~ .3/74.) Discussão sobrestada:, em virtude da aprovação do 

Rcqw:rtmento n!' 15/18. 
~ Projeto de Lei da Câmara nQ J/77 (nt>2.320·Af74, na 

C :i% de ongl!m), de imciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
.::t, que regula a locação predial urbana, e dâ outras providências. 
Discussão encerrada, tendo sua votação adiada para a sessão do 
d1<1 5 de abri! próximo vindouro, nos termos do Requerimento 
n? 16178. após usarem da palavra os Srs. Senadores Itamar Fran­
co e DíTLeu Cardoso. 

1.4- MATtRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
014 

-- Projeto de lei da Câmara n~> 6/78, em regime de urgên­
C!à, nos termos do Requerimento n" l3/78, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das com1ssões competentes e usarem 
da pa!a\·ra na !>Ua discussão os Srs. Senadores Dirceu Cardoso e 
José Sarney. À sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SE/l/A DOR EVANDRO CARREIRA- Palestra proferida 
pe!o Tenente-Coronel Tardsio N. Ferreira, sobre o tema "Parti· 
ciração e responsabilidade", por ocasião da li Reunião do Conse­
lho DistritaL do Distrito L-6, do Lion~s rnternacional, realizada 
em Pnnta Grossa- PR. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Declarações presta­
das pelo Ministro do Planejamento sobre a problemática do 
Nordeste e as diretrizes para sua solução. 

SB'.WOR NELSON CARNEIRO 
asstslênda inédico·hospita!ar no País. 

O problema da 

SE.'tA DOR FRA N('O MONTO RO - Memorial entregue 
ao Governador Paulo Egydio pelo Presidente do Sindicato dos 
Jornalista!> Profissionaís do Estado de São Paulo, sobre a violên· 
cia poli_cial que estaria ocorrendo naquele Estado. 

l.ó- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 9• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 10/78, de autoria do Sena· 
dor Nelson Carneiro, que altera a redação do caput do art. 6<~ da 
Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de l966 - Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

- Projeto de Lei do Senado n"' ll/78, de autoria da Comis­
são Diretora, que reájusta os venclmentos do.!> servidores do 
Senado Federal, e dá outras providências. 

2.2.2 - Requt•rimentos 

- N~ 17/78, de autor!..1 d{l ~c;\:~d•)r ll,kdJ.' 
urgência paril o Projetn dt.• Rc"•l uçjtl ~~ ; '7X, (.l.le , ,'1 ,~,.iz t .:. 

Fundação Univer!\idade btadual1-.: Londno • 1 !'Ri. i.:~· w tU,., 

operação de crédito no valor de CrS Y6.~t'KJ.U'J·1JJ;l 

- !"oo 9 18/78, de autoria do Senador H~hit"',~' -...:un·> de 
urgência para o Projeto de Rc'lolução n"' 2;7~. q•:e aut•trJL:l a 
Prefeitura Municipal de Pdota.<. (RS). c!cv~r 1!1"'1 

CrS 478.820.131,02, o montante de :;ua dividJ. ..:~mq)i~::;,dú 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Proje~o de Rt::;o!uçàL) n~ lll/71, 1./'Jt> .~~'"P·;r,dc 1:1 

execução do§ l9 do art. 49 da Leí n+ 682, de 1 1 d;; d~.;zcr"bf(' Ue 
!969, do Município de Ipuà, E->tado lit: Sãn P:w~•L Â}}NH>'.:o, à 
Com1ssão de Redação. 

- Projeto de Re:<.<Jiuçào n"' 1 15;77. q•t.: s .. H>f'cndc a 
execução das lnstruçõ:s GR n9 5/ó.::t. de 25 dt. abril de JÇt3, do 
Departamento da Receita d..1 Se-:retana da Fa.tenda do f .... toido <.!e 
São Paulo. Aprovado, à Com1s.<.~o d~ RrdJçJ.o. 

1.4- MATtRIAS APRECIADAS;\PÚS ,, Ol<DH1 DO 
DIA 

- Projeto de Resolução n~> I ,17H, em rc;.tin~e d .. · urt;i!ncirt. 
nos termos do Requerimento n~> 17!78. hdo no fxpeq;cnlt:. 
Aprovado, à Comis~>ào de Redação 

- Projeto de Re~oi.Jçào n~ 2,17"(1,. ~:m regime d-: urgência, 
nos termos do Requerimento n~' I 8j7(Z, h do no hpdicnk 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução nQ 1 /i~L t:m r~~!.l­

me de urgência. Apro,·ada, à promulgaçãc 
-Redação final do Projeto de Re:so!uçào n9 :!/78, ç'"'l rl!gi­

me de urgência. Aprovada, .i promulgação 

2.5 - DESIG!'/AÇÀO DA ORDEM DO D!A DA 
PRÚX!MA SESSÃO. ENCERRAME'OTO. 

3 - D!SClJRSOS l'ROFERlDOS E\! .'lES•;OES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Benj..Im~m Farah, P"~Hiun .. -iad~J n.~ je:.sào 
de 7-3-78. 

- Do Sr. Senador Arnon de Mello, pronunc1a.do na sess.àc> 
de 8-3-78. 

4- ATOS DA COMISSÃO DIRETO,qA 
- N"'s. I e 2. de 1978. 

S INSTITt:TO 
CONGRESSISTAS 

-Ata da 237• Reunião Ordinária. rt.•Jlil;tda err. \" l '). 77 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LI!JERES DF PART!OOS :J 
8- COMPOSIÇÃO DAS CO\I!SSOES PER.\IA~E:-1· 

TES 

ATA DA 8~ SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDI':NCIA DO SR. PETRÔNIO PORTELLA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SE .V A DORES: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete 
Pinheiro- Jarbas Pa!'<sarinho- Renato Franco- Henrique de La 

Rocque- José Sarney - Helvídív ;.i!''1C!'- Petrõnio Porle!Ja -­
Mauro Benevidc~- WHson Gonç.J.lve" - A:z-enor Mana - \1illon 
Cabra!- Murilo Paraiso- Arnon de ~lello -· l mt (";:~\.tkante­
Teotônio Vilela ~ Ruy Sartos - Oir~t:u Card1Y:>O -- Eurico Re­
Lende- João Calmon- Amar..1l Pei~.olo- Roberto Saturnino ·-
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Benjamim Farah - Itamar Franco - Lázaro Barboza- Osires Te i~ 
xeira- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Mattos Leão- Eve~ 
lâsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa 0 comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \"'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o .~eguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA FAZENDA 

N"' 447-77, de 6 de dezembro, encaminhando informações 
daquele Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado n9 65, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que assegura aos empregados 
optantes pelo sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço o 
direito aos juros e correção monetária, sobre o valor depositado, em 
qualquer hipótese de extinção do contrato de trabalho e dâ outras 
providências. 

I À Comissão de LeKislaçãn Social.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA C ÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~" 003, de 7 de março, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 120. de 1977 (n~" 3.891/77, na Casa de origem), que 
"dispõe sobre as atividades e serviços turísticos; estabelece condições 
para o seu funcionamento e fiscalização; altera a redação do art. 18 
do Decreto-lei n? 1.439, de 30 de dezembro de 1975; e dâ outras pro­
vidências" (Projeto que se transformou na Lei n~" 6.505, de l3 de 
dezembro de 1977). 

PARECERES 

PARECERES N•s 11 e Il, DE 1978 
PARECER N• 11, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 36, de 
1978 (n9 30, de 13-1-78, na origem) do Senhor Presidente d11 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal pro­
posta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja 
autorizada a Fundação Universidade Estadual de Londrina 
( PR) a elevar em CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presi­
dente da República propõe ao Senado Federal, seja autorizada a 
Fundação Universidade Estadual de Londrina, Estado do Paranâ, a 
elevar em CrS: 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
uma operação de empréstimo de igual valor junio à Caixa 
Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinado ao financiamento da implantação da 
primeira etapa do "campus" Universitário. 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

"A- valor: Cr$ 96.000.000,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2- de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
I- juros de 6% a.a.- cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetéria correspondente a 60% do índice 

de variação das ORTN 
D- Garantias: Fiança do Estado do Paraná, nos ter· 

mos da Lei Estadual n~" 6.934, de 23-9-77. 

E - Destinação dos reaarsos: Implantação da primeira 
etapa do Campus Universitário." 

3. Enquacra-se a operação ao disposto no '!;""-::_to 29 da Resolu­
ção n~" 93, de 11-10-76 (alterou a Res. n9 62, J,, I Y!'·l, pois os recur­
sos são prov.o:nientes do Fundo de Apoio ao D.s.;.n·;olvimento Social 
-F AS e, pai-tanto, considerada extralimite. 

4. Com o produto da operação, pretende aquela Fundação im­
plantar á primeira etapa do CampuJ Universitário, mediante a com,· 
truçào de unidades acadêmicas e de administração, bem assim a aqui­
sição de equipamentos e gastos com instalações. 

5. Considerando os aspectos social, econômico-financeiro e le­
gal, a operação apresentou viabilidade. de acordo com as normas 
operacionais daquele Fundo, tendo sido autorizada pela diretoria da 
Caixa Econômica Federal a concessão do financiamento. 

6. Na forr.1a do parágrafo único do artigo 29 da Resolução 
n~" 93/76. o assunto foi submetido ao exame da diretoria do Banco 
Central do Brasil e em sessão de 21-12-77, o Conselho Monetârio 
Nacional manifcstou·se favoravelmente ao atendimento do pleito, 

8. Assim, tendo sido cumpridas as exigências constantes das 
normas vigente!> (Res. n9 62/75 e 93/76) e do Regimento Interno, 
conc!uimos por acolher a presente Mensagem, apresentando, para 
tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• I, DE 1978 

Autoriza a Fundação Universidade Estadual de Londrin• 
( PR) a contratar operação de crédito no nlor de 
CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~" t. a Fundação Universidade Estadual de Londrina, 
Estado do Paraná, nos termos do art. 2~" da Resolução n~" 93, de 11 
de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a contratar uma 
operação de crédito no valor de CrS 96,000.000,00 (noventa e seis 
milhões de cruzeiros), junto a Caixa Econômica Federal, com a ga­
rantia de fiança do Estado do Paraná, se: necessária, nos termos da 
Lei Estadual n~" 6.934, de 23 de setembro de 1977, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS, destinada ao financiamento da implantação da primeira etapa 
do Campus Universitário. 

Art. 2'1 E~ta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Sal.a das Comissões, em 9 de março de 1978.- Marcos Freire, 
Presidente - Luiz Cavalcante, Re\ator - Agenor Maria - Murllo 
Paraíso - Milton Cabral - Dlnarte Mariz - Amon de Mello -
Otair Becker. 

PARECER N• IZ, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~" I, de 1978, da Comissão de Economt., qge uau­
toriza a Fundação Universidade Estadual de Londrina (PR) a 
contratar uma operação de crédito no valor de 
CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros)". 

Relator: Senador Leite Chaves 

Com o pres.ente projeto de resolução da Comissão de Econo­
mia, fica a Fundação Universidade Estadual de Londrina, Estado do 
Paraná, nos terrr.os do art. 2~" da Resolução n? 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de 
crédito no valor 1k CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal, com a garantia de fiança 
do Estado do Paraná, se necessária, nos termos da Lei Estadual 
n~ 6.934, de 23 de setembro de !977, mediante a utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da ao financiamento da implantação da primeira etapa do Campus 
Universitário. 

2. Com a edição da Resolução n"' 93, de li de outubro de 1976 
-artigo 2~"- q.1e alterou a Resolução n~" 62, de 1975, ficaram ex-
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cluída~ do~ limite• e,tab~kt·;Ur1- r.:h• a·; :.v Ji:i Re<;t)luçào n"' 62, de 
1975, as operaçõe~ J;: c·.:d.l'' ,-, .~r.JIJ ··''r. in, ~.,~adu~ e \1unici­
pio<> com re.:urs. ,., r·,,, emt:nt~· .. ,• . , . Ih 1 ·., .!,:; J;-~~: J~.: \ P•Jio ao De-
senvolvimentn l ', •,w I ',); -11• B:..Yll '" .. ·:illr.;..l da Habitação 
-BNHedo~-. J. ~~ 'L··~n.,,!·.Hre·t."~Sociai-FAS.e, 

dessa forma, cor.~ld.:r:J<t, ,.,,, ,I,. :, 

3. No ãmbito da çompett!-,,.-:J ·~t: 1.1 (_ ,, "''s.lo, r-.á :1 ressaltar 
que o projeto obcde~.·(,;u an t..hspd;' 1 : .. ·.H'. 42 1km '.'!,da Constitui­
ção, às normas legai-; fR..:~olucõe~ r"~ 62. de . P5. e 93, de 1976) e 
ao estabelecido no Regime~: r o ln~.:·!lc ;, r• .. [l),í_ :te:r.III). 

4. Ante o exp11Sic. op.n.:uT.•l' .,,. •.:n •Li•• dd '1•Jrmal tramitação 
da matéria. uma ve1 que: ..:onq1tu .dnJ:.: :tdd·c<!. 

Sala das Comi ... .,ôc'\. c:m Q ·k '""..J.r;•• 1 ~ l'-l-1~ - Acdoly Filho, 
Presidente em nxrd.:J•l- 1.·:?-Ítl {·::.v·~., 1~ ·;!"l•'r ·~·l.'bon Carneiro 
- Hehídio '\une'i- \1attm; Lr"n -- /.;-,',il d:! d:.'ÜJ - 05ir<.:,; Tei­
xeira- Paulo Bro~.,<~rd ~·· \', ihor. f:.:;·.-; JH-..- ~ uolr Vargas- Dir­
ceu Cardoso. 

PAREP·:nr.~ \~'!> 1J e_ 1 <i, DE !978 
Ptd:H:CrR ~"' B, GF ~r;-;:-

Da Comi.!isàO d~ Fl':..r.'lf'll:.;., ·<:.Jfl: E Y:;,;;wagem n9 39, de 
1978 (n9 33, de 13-t-"~;~. 1.t..uri _,,, nn t;!. ·t>nr Presidente da 
Repúblita, !.~ .• :-.· .;l;,,. '"' .; . .-•••. .~. 

posta do Sen:;o· • 1 1 r.i~trr· ,·"!li 
a Preft'itur, i' !tdcJp2J r.;,.. 

CrS 47R.82t,.: :, .. v~ ( '~1~ .• 

oitocento~ e vir.tt ,.~:;, l 

tavos) o montante ,J J ... _, 

Relator: Senador Oiair b ...... 

·li ''.-dera! pro­
;: ., .,. ·."--.i"' autortLada 

t .~~-! <>levar em 
r,, 'J milhões, 

.::· ;• '· dol!l cen-

Com a Men~agem n"' lJ. de I;·~ n ~.:nhor Presidente da 
República submete à consic.cr.tç:o JL1 ')!!r.:~do 1-:t:dt:ral pleito da Pre­
feitura Munic1pal de peJ,'.a· .. ~{Sl. ;h'jc.ti\.lnd._, ll'Jtonzaçào para 
contratar, junto ao Bar.co do t ~tud,1 do~ Ri" c,ramlc do Sul S.A., 
este na qualidade Jt: dgt:nle ÍllH'l.::t:Jr.1 Jo Ra:1c0 ~ ac:onal da Habita­
ção, a seguinte operaçàu de credi • n 

"A-\'alor:Cr<i: 4.7~~.J.i<1.02 
B- prazos: 
I -de cartncta ~11 '~.:"v': 

2- de ..zmorti/.:tç;":.'. 24tl rr.._· ... ~ 
C - Encargos: 
1- JUfO<,_ flr, <>. 4 (" .1 .. n l-J. u ô\H c !'i- a.a para o 

agente financeiro). 
2- ,_·urrcçà{1 mor~.:• · ·1. :l L · · .::a .'1 .. iJs C) R Y'~: 
3- ta'\a Jc IU"l::'i<r.: ·•l~·-.: o \,/urdo em-

préstimo. 
4-taxadcsL·r·.·._:,,., 1'. ''h-,.' 
D- Garantias: I '11ro~t 1 ~ •• .,: ~ 

dorias(ICMJ: 

J.•t c,,,: npr<.·stimo; 
l'lr::_.JJçào de \lterca-

r- Destir.Rçio do~ ;ec-.or·•c .: .Ir.( i.1.1l.'Ç~ill d~ obras de 
infra-e.-.trutura.: t:qu·':'larr~ntu' urb_Jni"'~ ·'O batrro de Areal, 
no Município de p,_. ,1\..ls íKSl rhn.Hnn.id,~ "Projeto 
Baronesa" 

O Conselho Mor.ctilno :'\;>e:on.J.I .,-anw'ld(l'J·St.; pela aprovação 
da matéria, por consJderd-1d financcir<~ c lt:1."'1Cirnc,1tc v!âvcl. 

A lmplantaçà" de o~r..~ .. d~.: ,ntr ,. =~~r Jlur .. c <.:-~uipamentos urba­
nos em ârea!'. adj;~.centc~> _ _,_.,s ( 'ui'.'t..• Cc".tr,,. r.:v1:.:m c <.urgimento 
desordenado de núdem hd~l~~:i.11.1 ~ .n1-: .__.,n .:LI.,LO socJal signi­
ficativamente ele\ado.: p;er.:H" .. rn.: :..;L\.'.-. ll->< .. \,,r ... a o eMpreendi­

mento autofinanctâ' c! 

Assim, a matéflj ê cumpd · · .. t.;': •• 11,. ,, i·1L ~11 '.IC!Onal de Desen­
volvimento, nu quo.: JiL n:,r..:·to ..t rJ,_-i.mJ:u-,..,_-Ja da ocupação do 
solo urbano. 

Assim, opinamo'> pelJ dprovaçào do pedido, nos termos do 
seguinte 

PROJETO DE Rf-SOLL'ÇÀO :-;o 2, DE 1978 

Autoriza a Prc reítura \-1unicipal de Pelotas ( RS) a elevar 
em CrS 478.820.131,02 r quatrocentos e .:ietenta e oito mllhões, 
oitocentos c vinte mil, rento e trinta e um cruzelro~t e dois cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ É a Prefeitura Municipal c.e Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos do J.rt. 2ç da Resolução n~ 93, de li de 
outubro de 1976, do Stnado Federal. autorizada a elevar em 
CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e 'ie.enta e oito milhões, oi­
tocentos e vinte mil, -cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua dívida co'1o;o!idada a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto au Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A., este na qualtdade de agente financeiro do Banco Na­
cional d; Habitação (BNH), destinada a financiar a implantação de 
obras de infra-estrutura e equipamentos urbanos no bairro de Areal, 
no M un.dp10 de Pelotas ( RS), denominado "Projeto Baronesa". 

Art. 29 Esta resolução ertra em \ igor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões,'9 de março de 1978.- Marcos Freire,­

Presidente - Ota!r Becker, - Relator - Agenor \tlarla - Luiz 
Cavalcante - Milton Cabral - Dinarte Mariz - Arnon de Mello -
Murilo Paraiso. 

PARECER No 14, DE 1978. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n9 2, de 1978, da Comh.são de Economia que "auto­
riza a Prefeitura Municipal de Pelotas a elevar em 
CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oi­
tocentos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Paulo Brossard 
Sob exame o Projeto de Resolução n~ 2, de 1978, da Comissão 

de Economia, originário de :vfensagem do Senhor Presidente daRe­
pública, que objetiva autJrizar a Prefeitura Municipal de Pelotas, a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 478.820.131,02 
(quatrocentos e setenta e oito milhões, o.tocentos e vinte mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e d01s centavos), a lim de custear a implantação 
de obras· de infra-estrutura e equipamentos urbanos no bairro de 
Areal, no Município de Pdotas (RS), denominado '"Projeto Baronen­
se" 

A matéria fo, .-.ubm.:tida à delibera:;ão da Casa, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93/76, do Senado Federal, e demais disposi­
tivos legais que regulamentam o assunto. 

Do ponto de vista que cornpete a esta Comissão examinar, verifi­
ca-'ie que todas as formalidades foram <-..tendidas e o projeto foi ela­
borado obedecendo à boa técnica 1egislativa. 

À vista do exposto,,. p r. amos pela constitucionalidade e juridici­
dade do pre<>ente diploma lef!,.:il. 

Sala das Comis.-.õe~. ~de :narço de l978.- Accloly Filho, Presi­
dente em exercício- Paulo Flrossard, Relator- ~elson Carneiro­
Arnon de :Mello- Os.ires Teh:eirn - Wilson Gonçalves- HeMdlo 
~unes- Mattos Leão- Lenoir Vargas- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDE!\'TE ( Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à pub\ic.Ição. 

A Pres1dência recebeu. do Governajor do Estado de Pernambu­
co, o Ofício n~ S/ 3, de 1978 (n11 31 /78, na origem), solicitando a reti­
ficação da Resolução n9 109, de 1977, desta Casa, que autoriza o Go­
verno daquele E!.tado a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 375.550.216.57 (trezentos e setenta e cinco milhões, quinhentos 
e cinqilenta mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e cinqOenta e sete cen­
tavos). 

A matéria serã despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Just1ça. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência CO· 

munica que, nos termos do art. 278, combinado com o art. 154, pa· 
rágrafo lP, do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 214, de 1975, do Senhor Senador Ores· 
tes Quércia, que estabelece restrições à comercialização de drogas e 
medicamentos, na forma que especifica, por ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Arnon de Mello. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Recebi um apelo dos trabalhadores da região polarizada de Juiz 
de Fora, para que solicitasse de S. Ex• o Sr. Ministro dos Transpor­
tes a manutenção dos trens SE·62 e SE-61. 

Tive a oportunidade de passar os seguintes telex a S. Ex• o 
Sr. Ministro: 

Exm9Sr. Ministro Dyrceu NoJ!_Ueira 
Ministério dos Transportes- Brasília- DF. 

Senhor Ministro. 
Recebo solicitação população desta Região sentido 

manutenç;)o trens SE-62 e SE-61. trecho Santos Dumont­
Três Rios. servindo cidades intermediárias. 

Meio tradicional cnnrluçào há mais vinte anos para 
populaç;)o mais carente. 

Solicito Vossa Excelência atenção humana fato citado 
respeitosamente. 

Senador [tamar Franco 

Esses trabalhadores voltaram a se dirigir, já agora, ao Senhor 
Presidente da República, argumentando da necessidade da manuten­
ção desses trens. 

Recebo do Assessor Parlamentar do Ministro dos Transportes a 
seguinte comunicação, dirigida pelo Sr. Geraldo Costa Guimarães, 
Chefe de Gabinete do Ministro: 

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/ A. 
DIRETOR 
N9 53/CRF /78 Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1978. 

1\mY Sr. 
Estevam Augusto Santos Pereira 
MO. Assessor Parlamentar do Ministro dos Transportes 
Ministério dos Transportes 
Brasília- DF 

Referenciando sua solicitação de informações, consubs­
tandada no telex AP/MT nP 010, de 23 de janeiro p.p., e na 
papeleta nP 015/AP/OM, de JJ.J-78, tudo relativo ao pedi. 
do do Senador Itamar Franco, pf:rtinente à manutenção dos 
trens SE-61 e SE-62, ao trecho Santos Dumont-Três Rios, 
temos a informar. 

I - Este é o trecho crítico de saturação da capacídade 
de transporte da linha do Centro, de altíssima densidade de 
tráfego, o qual está sendl!l solicitado ainda para receber novas 
e cultosas correntes de tráfego. tais como minêrio de ferro, 
destinado às usinas siderúrgicas do País e à exportação de 
produtos siderúrgicos: carvão, cimento, bem como todo'! os 
produtos e insumos para a indústria do Estado de Minas Ge­
rais. 

O crescimento da demanda de transporte no trecho re­
ferido está. exigindo da Rede Ferroviária a adoção de medi· 
das que visem melhor utilização da capacidade da linha, a 

fim de poder at,:nder à exparisào do Plano Siderúrgico Nacio. 
na\, à exportação de minéril'Js e ao desenvolvimento indus­
trial 

A linha de- Centro terá de suportar, durante um certo pe­
ríodo, essa sobrecarga de transporte até que venha a entrar 
em prática a projetada Ferrovw do Aço. Entrementes, não há 
outro recurso para atender à tal demanda de transporte, 
senão apdand.1 para a supressão de trens de passageiros, de 
baixa utilização, como é enfocJ.do, r.1esmo porque tal situa­
ção é minoraC a pc\J. circunstância de haver uma estrada de 
rodagem para ela em toda a extensão - a Rodovia Federal 
Rio-Selo Horizonte. d,11ada de freq(Jências fartas e amiuda­
das de transporte Jtravés de dn·er.'>as linhas de ônibus." 

Chamo a ater.l:ào d..t Casa para aquilo que tenho combatido des­
de que cheguei ao Se1ado, que é e.~sa exploração do minério de Mi~ 
nas Gerais sem uma contrap<'!rtida ao nosso Estado. Minas Gerais fi­
ca oom os buracos, enquanto exportamos nossos minérios. 

Mas o mais sério. nessa informação do Chefe do Gabinete de 
S. Ex' o Sr. Ministro. Sr. Presidente. é que ele fala que essa situa· 
ção só poderá ser minorada em relação à Ferrovia do Aço. E o que 
tem acontecido com es~a Ferrovia d0 Aço, uma ferrovia prometida 
para 1.000 dias, iniciada sem planejamento, -.em planificação, os em­
preiteiros tendo ord1:m de serviço ser.1 tl projeto definitivo? E o que 
aconteceu. sobretudo, com essa ferrovia neste mstante? Ela está prati­
camente yaralisada, J seu custo in ida! pratJcamente quadruplicado. 

S. txf o Sr. Chefe de Gabinete vem dtzer que nós, de Minas Ge. 
rats. teremos que e~;perar a tão decantada e sonhada Ferrovia do 
Aço. Até quando? O.s trens de passageiros de Belo Horizonte ao Rio 
de Janeiro a Rede Ferroviâria os suprime. ~o entanto, em relação ao 
Estado de São Pauk1, a Rede Ferroviária mantem os trens de passa­
geiros. 

O Sr. Benjamim Fanth (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR fllAIIiCO (MDB --MO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Realmente V. Ex• tem 
razão. Saímos daqui. numa delegação de Senadores, percorrendo 
aquela ferrovia do Río D'Ouro. F como se tratava de uma iniciativa 
daquela empresa para uma ~ Í'\ÍUt. ficamos estarrecidos de ver a con· 
tribuiçào de Minas Gerais com a exportação do minério de ferfo. Na· 
quela área da antiga ltabira. a" reservas já estão se exaurindo. Natu: 
ralmente, vamos pJrtir para outras áreas e pensam agora em Cara­
jás. Mas, a verdade ê que V F'' colocou muito bem o problema. Es­
tão abrindo grandt:s buraco~. M1na~ fierais fica com buracos e a pO· 
breza, porque a exportação de ferro é a de um produto primário, um 
produto que não eitâ ainda indu~trializado, e portanto, tem um pre~ 
ço que sempre sofre os.c1laçiks. roi~ a~ pressões externas são muito 
grandes, daí os prejuizo<; que isso tem causado. Sou a favor da indus~ 
trializaçào e tambt!m de um maior controle da exportação desse mi­
nério, porque não tem tracido nenhuma riqueza para aquele Estado. 
Ainda mais, existt uma cidade, l"atinga, em que a incidência de tu~ 
bercu/ose é muito grande. h ... as empresas que e:\portam, o que têm 
feito em favor daqueles enferm0~. wntra a poluição que ali é inten· 
sa? Nada. Pegam n ferro, ex~urem a terra e sacrif1cam o povo, em 
contrapartida. pobreza da p11pulJ.çàn e prol,reza da economia doEs­
tado de Minas Gerai'>. 

O SR. ITAMAR FRA~CO (MfJB ·- MG)- Agradeço, nobre 
Senador Benjamim Farah, a contribuição que V. Ex• traz a este meu 
pronunciamento. que vou transform~r num apelo, mais uma vez, ao 
Sr. Ministro dm Tr<~nsporte~ 

É de salientar ainda. Sr. Presidente. que esse trem que serve 
sobretudo aos trJ.balhadore .. da pr·'lpria Rede6 um trem que sai da ci~ 
dade de Santm Dumtmt pdJ m:mhli. aJ~ 5 horas e !5 minutos, voltan­
do de Tres Rio.:; à~ 15 hora~ c"·" mmuto'>. Não é posslvel que a su­
pressão de~.~e ramal. conscqOcntcmente. desse trem, possa trazer tão 

• 
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grandes prejuizos à exportação de minério que se pretende, sobrctu· 
do a esse minério destinado às usinas siderúrgicas do nosso País. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. b:• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Agtnor Marta (MDB- RN)- Senador Itamar Franco, 
o que é de estranhar, no caso em tela, é que a crise do petróleo 
arrebentou em 1973 e, 5 anos depoís, estamos aqui, no Brasil, supri~ 
míndo as linha:s de trem, quando sabemos que o transporte ferroviâ~ 
rio é mais rentâvel, mais racional do que o rodoviário. Não tem senti· 
do. Estamos importando pneu, pelos olhos da cara, o petróleo 
encarecendo o custo de vida e aumentando a dívida nacional, e aqui 
no Brasil, em 5 anos, não foi possfvel criar condições. pelo menos pa~ 
ra conservar as linhas de trem jâ existentes; não digo aurnentâ.-las, o 
que seria o justo, o oportuno e o interessante, mas, pelo menos, man· 
ter as linhas de trem jâ existentes. V. Ex• tem toda a razão. O Go­
verno devia preocupar-se um pouco mais com o povo, com esses pro­
blemas que afetam o dia-a-dia da vida nacional, antes de pensar na 
fissão nuclear, que hoje continua sendo uma aventura e uma inter­
rogação. Não temos absolutamen(e oomo provar que a fissão nu­
clear seja, na realidade, uma tecnologia apro..,ada, ainda mais para 
um pafs que está devendo 31 bilhões de dólares e vê sua balança de 
serviço a cada ano aumentando seu déficit, déficit assustador, a pon­
to de, ano passado, quase se igualar à divida do Pais em El74, que 
era de três bilhões e cento e quarenta e cinco milhões de dólares, e o 
déficit de nossa balança de serviço, ano passado, foi aproximadamen· 
te a mesma coisa. Congratulo-me com V. Ex• pelo seu pronun~ 
ciamer.to. t. necessáriO que o ferro mereça suas considerações, mas, 
acima dele, estão as populações de Minas Gerais que precisam ter 
seu transporte para poder, assim, serem tratadas como gente. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Agenor 
Maria, o núcleo do aparte de V. E1<:• é fundamental, que a proteção 
do homem é a proteção do trabalhador. Não E: possível que este Go­
verno esqueça o fundamento humano desses trabalhadores, e se pre­
tenda, como se faz hoje, o transporte desse minério. Nós não quere­
mos analisar, neste instante, neste pronunciamento, o problema da 
Ferrovia do Aço, como eu já disse, uma ferro ... ia que nasceu sem pro­
jeto, sem planificação. Hoje, o Governo, que a prometeu em mil 
dias, não sabe quando ela vai terminar. Mas, de qualquer forrna, re­
novo aqui, Sr. Presidente, da tribuna, o meu apelo a S. Ex' o Sr. Mi· 
nistro dos Transportes, para que não haja supressão desses trens, e 
S. Ex• verifique que há mais de 20 anos é esse o meio tradicional de 
transporte naquela região. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- C E.)- V. E;~~.• me permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Mauro Benevides (MOB- CE)- Nobre Senador ltamar 
Franco, queira Deus que V. Ex• tenha mais êxito nesse seu apelo ao 
Ministro dos Transportes do que nós, que já fizemos idênticas soli­
citações a S. Ex', defendendo postulação assemelhada. V. Ex• sere­
corda, e a Casa também, de que na sessão legislativa passada, em três 
oportunidades, abordei, neste Plenário, o problema da desativação 
de um ramal ferroviário no meu Estado- o ramal Sobrai-Camocim. 
Inexplicavelmente~ esse ramal foi suprimido por determinação da Re­
de Ferroviária Federal. Aqui, focalizamos o problema, transmitíndo 
apelo veemente da Assembléia Legislativa e das classes empresariais 
do meu Estado, mas, lamentavelmente, a decisão foi mantida em ca­
ráter definitivo. E, ainda hoje, cento e trinta mil cearenses esperam a 
reformulação dessa providência, indiscutivelmente inexplicável dian­
te das dificuldades da política energética vivida pelo País e pelo Mun­
do. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Mauro 
Benevides, a recordação de V. Ex• é muito importante mas, ao mes­
mo tempo, traz. certo desânimo esse apelo que V. Ex• jâ fez hâ al­
gum tempo da Tribuna do Senado e, infelizmente, não atendido pela 
Rede Ferroviãria Federal. 

V. Ex• invocou Deus. Vamos também fazê-lo neste instante, in­
vocar o Ser Supremo, na esperança de que S. E:x.• o Sr. Minhitro dos 
Transportes possa atender não só Minas Gerais como o Estado que 
V. Ex•, Senador Mauro Benevides, tão bem representa nesta Casa 
doConiresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- R.J)- Sr. Presidente, desisto 
da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

rio. 

Não há mais oradores inscritos. 
Sobre a rnesa, projeto de lei que vai ser tido pelo Sr. 1•-Secretá-

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1978 

"Torna obrigatório o ensino de Higiene e Segurança do 
Trabalho nos. Cursos de Primeiro Grau." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 t obrigatório o ensino de Higiene e Segurança do Tra­
balho, durante o Curso de Primeiro Grau, em todos os estabeleci­
mentos escolares do País. 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvidos os Ministérios da Educa­
çào e Cultura e do Trabalho, regulamentará esta lei, dentro de 60 
(sessenta) dias contados da sua publicação, estabelecendo o curriculo 
mínimo da matéria de que trata o artigo anterior. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogam-s.e as disposições em contrário. 

Justlficaçlo 

Embora nos últimos dois anos tenham experimentado um pe­
queno declínio, os índices de acidentes do trabalho têm sido .um dos 
mais terrfveis problemas nacionais. A cada dia que passa, segundo 
demonstram as estatísticas, centenas. de trabalhadores ficam inváli­
dos ou perdem a vida, em conseqUência de sinistros ocorrentes nas 
horas de trabalho. 

O assunto tem merecido especial atenção das autoridades com­
petehtes, ansiosas em localizar as causas e propor soluções para o an­
gustiante e maléfico estado de coisas, responsável pela desdita de inu­
merãveis ramílias brasileiras, maiores vítimas da invalidez ou da mor­
te, sobretudo os nossos mais humildes trabalhadores. 

Mesmo assim, e até depois da realização de cursos, conferên­
cias, simpósios e similares, o mal cada vez mais se propaga, resistin­
do a qualquer terapêutic<l. 

De nossa parte, estamos propondo mais uma sugestão que, pen­
samos, muito poderá contribuir para a desejada atenuação do proble~ 
ma. Estamos levando a questão para as escolas, onde, desde criança, 
o futurO trabalhador será conscientizado da ruína social que re­
presenta o acidente do trabalho e, .em seguida, preparado para evitá· 
lo. 

Em socorro deste nosso projeto, convocamos a espedalizada 
colaboração dos Ministérios da Educação e Cultura e do Trabalho. 
Um e outro, no campo da respectiva competência, informará a me~ 
lhor maneira de fixação do currículo básico para o ensino de Higiene 
e Segurança do Trabalho, a nível de ]9 Grau. 
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Eis aí. em suma, as razões que nos levaram à iniciativa desta pro­
posição, agora submetida ao judicioso exame dos eminentes pares. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1978.- Nelson Carrielro. 

!Às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura./ 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQVERI!\!ENTO N• 13, DE 1978 

Requermos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1978, de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre o reajus· 
tamento do efetivo de pessoal militar da Ativa da Força Aérea 
Brasileira, em tempo de paz, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1978. - José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
será votado após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos,• destinada à apreciação dos Projetos de 
Resolução n9s t t 3 e 115, de 1977. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Alexandre Costa - Fausto Castelo-Branco 
- Dinarte Mariz- Domício Gondim -Cunha Lima- Marcos 
Freire- Augusto Franco- Gilvam Rocha- Lourival Baptista­
Heitor Dias- Luiz Viana- Vasconcelos Torres- Hugo Ramos­
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto -
Franco Montara- Oreste~ Quércia- Otto Lehmann- Benedito 
Ferreira - Jtalívio Coelho - Accioly Filho - Leite Chaves -
Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DACÁMARA N• J, DE I974 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n• 53, de 1974.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 3, de 1974 (n9 845-B/72, na Casa de origem), que regula os 
contratos para a gravação e comercialização de discos 
musicais, tendo 

PARECERES, sob n'~s 322 e 327, de 1977, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça - 19 pl-onunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto, com voto em 
separado do Senhor Senador José Lindoso; 29 pronunda~ 
mento: pela constitucionalidade e _juridicidade do Substituti­
vo da Comissão de Educação e_ Cultura; 39 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Economia; 

- de Educação e Cultura, favorável, nos termos de 
SubstitutiVo que apresenta: 

- de Economia, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece;.e 

- de Finanças, (exame solicitado em Plenário), con­
trário ao Projeto, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso e Ruy Carneiro, e voto vencido, em separa­
do, do Senhor Senador Evandro Carreira. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 20 de outubro de 1977, 
tendo a votação adíada, a requerimento do Senhor Senador Nelson 

Carneiro, para a sessiio de 17 de novembro. Ne~ta opurtunidade, a 
Requerimento do Senhor Senador Heitor Dias. a votação d<l matéria 
foi adiada para a preSI!Ote sessão. 

Passa.sc à votaçilo do substitutiv,, dn Comis~ào de Educação e 
Cultura, que tem pref,~rência regimental. 

Há, entretanto, s;~bre a mesa, requl!nmcnto qu~ será lido pelo JQ. 
Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO~· 14, m: !978 

Nos termos dos arts. 336, inciso XllL e 346. item 3, d,-J Ret:imer;­
to Interno. requeiro preferência para o Prc~j<'to de Lei da C:Jr:-I:Jf,J 

n'~ 3, de 1974, que regula os contrato~ para u gravaçJ.u e come-rciJi,­
zaçào de discos musícaís, a fim de ~er ~ubmdido :'! .ip..-e~'l<tÇd.c Q,; 

Plenário antes do Substitutivo. 
Sala das Sessões. 9 de março de 1978.- Heh-ídlo Nu!le~. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Peç> .> ralavr:t. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella/- Com :t pé!. L: \'f<: ~, 

nobre Líder Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SA.RNEY (ARENA --MA. Feia onJe:".) ---Sr. 
Presidente: 

As duas Lideranças dos Partidos nesta Casa :.t:h..nam pllr bem 
pedir o reexame deste assunto e que o Projeto de Lei voll.1~:.e :1 
Comissão de Educação e Cultura para este fim 

Neste sentido, solicitamos a V. Ex• 8 retirada dn prnjeto tid 
pauta, a fim de que '~>Oite à Comissão de Educação e C c~ltur:.l, de <JCl)~· 

do com o que foi ajustado entre as Lider<.~OÇ3~. nesta C\•;:.t. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Em Í:li.-t: do f:.:ItP r:o· 
vo gerado com o. requerimento anu'hciado pelo nobre Líder, a q;.H;rn 
peço que formalize<: faça encaminhar à Mesa, considero prcjudicHio 
este e acho que S. Ex•, o Senador Helvídin Nunes, Lomo Líder, do 
mesmo desiste, evidentemente. (Assentiment1J do Sr. SenaJ·_::c Helví· 
dio NUnes.) 

Cumpre esclarecer de logo ao P\enáno que, não obstanle já se 
haverem esgotado os prazos regimemais não só para di~ct.mão e vo­
tação, estes prazos foram fixados no Regimento com o uhjctivo d::! 
proteger, exatamente, a Minoria e os próprio5 Srs. Scnadcn:~ ::ontra 
protelações da Maioria. 

Quando, todavia, as duas Lideranças se erguem no mesmo senti· 
do, evidente que a Presidência não reluta em comtruir. em sinlor.ia 
com o Regimento, acatando a delibera;.J.n c;ue presun,~ seja de fato 
uma deliberação do prôt'rio Plenário 

De maneira que aceito o requerimentv e, tão !og:c chegue à 
Mesa, encaminharei à consideração e dclihciaç~o do Pknãrio 
(Pausa.) 

O SR. PRESJOENTE (Petrônio Portella)- Sohre a mc.~<t. re­
querimento que será lido pelo Sr. J9.Secretârio. 

E lido o seguinte 

RF:QUERIMENTO r\•15, DE !978 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea ·'h", do art. 
310, do Regimento Interno, requeiro adiamento da vouçilo do Proje· 
to de Lei da Câmara n9 3, de 1974, a fim de que seja em:aminhadu ao 
reexame da Comis!.ào de Educação c Cultura. 

Sala das SessCes, 9 de marco de 1978.- Josê Sarney-- Itamar. 
Fran<'o. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portc\101)- Lm \'0taçih-, o rt'­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sc:nta­
do.s. (Pam.a). Apr .. wado. 

A matéria sairá da pauta para o reexame so!i~·itado 
Em conseqOência do adiamento de sua votação, o Item 2 à:1 Oi· 

dem do Dia, que tramita em conjunto com a proposição. fica com 
sua apreciação sobrestada. 
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E o seguinte o projeto que tem sua discussão sobrestada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• !3, DE 1974 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câ· 
mara n9 3, de 1974.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 53, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
que torna obrigatória a numeração de discos e demais grava­
ções de obras artísticas, literárias ou científicas, tendo 

PARECERES, sob n\"'s 323 a 328, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, }9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto; :19 ~ronunda­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substituti­

. vo da Comissão de Educação e Cultura· 3~' pronunciamento: 
pel<! constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Economia; 

-de Educação e Cultura, favorável, nos termos de Subs­
titutivo que apresenta; 

- de Economia, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece; e 

- de Finanças (exame solicitado em Plenário), contrá­
rio ao projeto, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso e Ruy Carneiro, e voto vencido, em separa­
do, do Senhor Senador Evandro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n\"' I, de 1977 (n\"' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n\"' 777, de 1971, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n"'S I a 12-CCJ, com voto vl!nci­
do, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 20 de outubro de 1977, 
sendo a sua disc.ussão adiada, a requerimento do nobre Senador Hei .. 
tor Dias, para a sessão de 17 de novembro. Naquela oportunidade a 
requerimento d·o ilustre Senador a discussão da m"atéria foi adiada 
para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-los vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 

O Sr. Dirceu Cardoso(MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presj .. 
dente; para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - V. Ex• pretende 
discutir, e inclusive tinha inicialmente solicitado. Eu retifiOo e abro 
novamente a discussão para ensejar a V. Ex'" o uso da pala~ra. · 

Cumpre-me dizer a V. Ex• que há sobre a mesa requerimento de 
adiamento de votação, que serã lido em seguida pelo Sr. 1"-Secretã~ 
rio. 

Apenas para conhecimento de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Aguardarei, então. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, re~ 
querimento que vai ser lido pelo Sr. I "'-Secretário. 

E lido o-seguinte 

REQUERIMENTO N• 16, DE 1978 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c~ do art. 3l0, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei da Câmara n"' l, de 1977, a fim de ser feita na sessão de 5 de abril 
próximo. 

Sala das Sessões, em 9 de março de 1978.- Helvidlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação o re­
querimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- \1G)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDE!\ TE (Petrõnio Portella)- Concedo a pal<lvra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. lTAMAR FRA~C'O (MDB- \110. Para encarnmhar .t 

votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-.idcntt:, Sr~. Senadores 
Falo em nome do Movimento Dernocrátk:o Brasileiro, para 

protestar veementemf!nte contra esta tentativa da Maioria nesta 
Casa, de protelar, mais uma vez, a aprovação da Lei do Inquilinato. 

Vamos recordar, Sr. Presidente, que já se encontra nJ. Câmara 
dos Deputados, há m3is de um ano, um projeto de nossa aütoria, ex­
tinguindo a denúncia vazia. Esse projeto, lamentavelmente, encontra­
se em mãos do Deputado Blot;.t Junior, há mais de um ano. Sr. Presi­
dente, sem que sequer a C.>.mara dos Deputados examine o aspecto 
social da extinção da denúncia vazia. 

Um Governo que se diz preocupado com os problemas sociais, e 
a todo instante temo>. escutado isso por esse Brasil afora, nós do 
Movimento Democrático Brasileiro não podemos entender. Primei­
ro a protelação da lei do Inquilinato Segundo, principalmente, este 
projeto que hoje se dí<;cute aqu1, e que é de orlgem do Senhor Pre­
sidente da República. que enviou a Mensagem- e chamo mais uma 
vez a atenção da Casa para a data, que é: 16 de outubro de 1974. Esse 
projeto ficou, praticamente, dois anos na Câmara dos Deputados. 
Depois de um acordo das lideranças, naquela Casa, este projeto teve 
um substitutivo enviado ao Senado Federal e, sistematicamente, a 
Maioria, nesta Casa, tenta, com esse:; expedientes, que este projeto 
não seja aprovado pelo Senado Federal. 

Sabe a Maioria que não poderia mais. utilizando o Regimento, 
a não ser com esse pedido de adiamerto de votação, protelar mais a 
votação desta matéria que, dentre outras coisas, Sr. Presidente, vai 
consolidar toda a legislação existente sobre matéria de locação de 
imóveis; vai eliminar a denúnda vazia ou ;motivada, vai discip)inar a 
locação comercial e industrial por menos de 5 anos, vincula os rea­
justamentos dos locativos à elevação das Obrigações do Tesouro Na~ 
ciona.l: estabelece obrigação do pagamento dos tributos incidentes so~ 
bre imóvel, seguro contra indêndio e taxa de administração para o 
proprietário; institui o seguro de fiança locatícia. 

Poderíamos, Sr. Presidente, examinar a importância desta ma tê· 
ria. ê lamentável que neste ínicio dos nossos trabalhos a Maioria ve~ 
nha, mais uma vez, pedir o adiamento desta matéria, de profunda re~ 
percussão social no Paí~. 

O MDP protesta, mais uma vez, contra e~se adiamento, e faz 
um apelo à nObre liderança do Governo para que vote, hoje, a Leí 
do Inquilinato. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

. O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estávamos no fim de nossa sessão legislativa do ano passado, 
quando um requerimento de autoria da Liderança da ARENA solici~ 
tava o adiamento da votação da Lei do Inquilinato, marcando, exata­
mente, e aprazando o Congresso para a sessão de hoje, quando, neste 
interregno, a ARENA, sopesando os argumentos prós e os argu~ 
mentos contra. pesando a linha que poderia assumir na votação de 
hoje, iria votar a Lei do Inquilinato que regula os casos de locaçãc 
em nosso País. 

A Lei do Inquilinato, Sr. Presidente, que estamos votando, não 
é de autoria do MDB, é oriunda de uma mensagem do Senhor 
Presidente da República, que corrige, que tenta corrigir os desvàos, 
as falhas, as distorções e os esquecimentos das \eis anteriores do 
Inquilinato. Portanto, Sr. Presidente, é o próprio Senhor Presidente 
da Repóblica que reconhece a necessidade da votação da Lei do 
Inquilinato, uma lei, Sr. Presidente, de uma necess~dade premente. 
Nós Senadores e nós Deputados, que não pagamos aluguel de casa, 
não temos o direito de procrastinar essa votação, porque ela é a espe-
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rança do~ homens que pagam aluguel neste País; esperança do povo, 
dos chefes de família e que já está. se esgotando. 

Ora. Sr. ·Pre::idente, marcado para hoje, quando O Senado FeM 
tkr<l! deveria iniciar <;eus trabalhos votando, surpreendentemente 
esta ca~a mida os seus trabalhos adiando. Não quer votar, não vai 
vC'tar. adia a<; '>Uas decisões. para uma data posterior, jogando a votaM 
çfo Ue um projeto rara trinta, quarenta ou sessenta dias depois, 
quando o Brasil está de olhos nesta Casa, esper~ndo a votação desse 
r·rojeto. 

Sr. President.:, homem de origem humilde que já teve à sua porM 
ta um senhono cobrando aluguel, que viu essa figura que muitos 
Senadores daqu1 do plenãrio não viram e não conhecem; que já 
sentiu a<; duras contingências do outro lado da vída, por isso recla~ 
mo. Acho que o Senado 'não deve adiar mais essa votação, porque 
isso í: um mcnospre·rn, é um acinte às necessidades de nosso povo. 
Não somos nós que remetemos a Mensagem, foi o Senhor Presidente 
da República, reconhecendo a necessidade, a pressão dos fatos e dos 
acontectmentos. 

O ilustre Senador Itamar Franco é autor de estudos nesse senti~ 
do. e!immando a chamada denúncia vazia que o projeio do Governo 
pensava eliminar mas não eliminou, mas que o projeto do nobre 
Senador Itamar Franco cancela. 

Ora, Sr. Presidente,' nós Senadores não temos o direito de 
tripudiar sobre a ne<:essidaõe do povo, dos que pagam aluguel nesse 
País. dos que mmam em casas e apartamentos alugados, dos que têm 
a sua porta, ao fim do mês, a figura, às vezes Sinistra, do senhorio, 
mal·educado e atrevido. cobrando o aluguel. Esses sofredores, mas 
que são os nosso~ eleitores, são os que nos mandam para esta Casa. 
Estes prec1sam de um trata.ffiento mais equânime, mais justo e mais 
humano. 

Nós. em nome do MDB, como assinalou o ilustre Senador 
Itamar t·ranco. nesta luta intestina do nosso Partido, em que duas 
aias se dívidcm à proçura de liderança. ele que se tornou, aqui hoje, 
ne:".ta sessão. a torre o;ineíra que nos conclama para o trabalho, a sua 
palavra nos movimenta, nos estimula e nos chama a brios, nesta 
hora. 

E:.tc o apelo que remeto à Bancada da ARENA, nesta Casa. Te· 
1we tempo a ARENA, nesse~ meses de férias, nas praias de Guarujâ, 
nas praias: de Camhuriú. nas praias de Salvador, nas praias de São 
Luis, nas praias do Piauí. na praia de Manguinhos. no Espírito San~ 
to. na pe~soa do Uder do Governo, todos esses que descansaram a 
!óono solto. enquanto o Pais caminhava para frente, que descansaram 
sem sorttlos. sem atropelos, s.em pesadelos, sem- o senhorio batendo à 
porta nesses três meses de interregno, voltam, hoje, e adiam no­
vamente, procmstínam a votação da Lei do Inquilinato. -e_ para eles 
que dmjo o meu apelo, como nobre Senador Itamar Franco açaba de 
dirigir; precisamos votar. 

O Senado descansado, o Senado tranquilo, o Senado sereno, o 
Senado sob no\ a cúpula, Si. Presid(!nte, resplandecendo sobre nos­
sas cabeças, o Senado sob tantas reformas e tantas modificações, o 
Senado que p<!rmite aos Srs. Senadores saírem do Plenário para 
tomar o seu c1fé. o Senado, Sr. Presidente, de tantas alterações na 
sua construção e nas suas instalações, não provocou alteração, 
ainda, nas 1déia .... imobili~tas da nobre Bancada da ARENA; o seu 
Líder sereno, tranqüilo e risonho vai empurrar a votação da Lei do 
Inquilinato para mais alguns meses à nossa frente. Mas o PQVO que 
está lã fora pagando aluguel. enfrentando o senhorio bravo e irreve~ 
rente, às veze~ atro.r. mal-educado, atrevido e ousado, que não sente 
a pancada na porta, essas pancadas do destino, como as chamam 
aqueles que devem O'> aluguéis. Essa bancada precisa encarar com 
mais autoridade a missão que o Senado lhes conferíu. Nós não de-­
víamos adíar mais a votação dessa lei. 

Trés meses. Sr, Presidente, se passaram. Houve modificações, 
inclush<!. n:o1 estrutura da Casa, mas modificação das idéias da 
ARENA não houve. são das as mesmas, arraigadas, plantadas., im&. 
veis, fixa'> no mesmo solo, no mesmo terreno, na mesma prumada e 
no mesmo sentido. 

Assim, Sr. Presidente, como assinalou o ilustre Líder Senador 
Itamar Franco, ocasionalmente na Liderança do nosso Partido, já 
qulo nosso Partido deambu!a como aquelas correntes que procuram 
o leito na imensidão do seu talvegue. Como assinalou Itamar Fran· 
co, que agora nos traz a palavra de comandamento na hora em que 
nós. divergindo, estamos tentando escolher esta torre sineira, nobre 
Senador, que nos conclama ao trabalho e ao aprísco, aqui, neste 
plenârio. Então, convoco o nobre Líder da ARENA, que nunca 
pagou aluguel na sua vida: que nunca viu um senhorio, nunca teve à 
porta aquelas pancadas macabras dos que ex:igem o pagamento do 
aluguel. Mas eu jã as tive, eu jã as vi, eu já as senti. Então, em nome 
disso, em nome da população pobre do nosso País: em nome dos que 
não têm dinheiro para comprar a sua casa; em nome dos que não têm 
proteção para conseguir, no BNH ou nas COHABs deste País as 
residências onde possam proteger suas famílias; em nome daqueles 
que pagam aluguel, venho fazer essa conclamação aos nobres Lí· 
deres da ARENA. 

Enfim, Sr. Presidente, em nome, pois, desses que não têm casa 
própria, desses que não têm casa do Governo, onde pagam somente 
tax:a de ocupação; desses inteirantes da nobre Bancada da ARENA 
que nunca pagaram aluguel, que não pagam porque têm casa própria 
ou porque não querem mesmo pagar, pois sendo do Governo acham 
que não ê preciso pagar, e mesmo porque não há ninguém, também. 
que possa cobrar da ARENA, pois só se pode cobrar, com a polícia 
na porta, ao pessoal do MDB, então em nome disso, Sr. Presidente, é 
que faço um apelo ao nobre líder·Senador Euríco Rezende, recondu~ 
zido à sua Casa, batendo à sua porta o Senhor Presidente da Repúbli· 
ca convocando-o para continuar os seus serviços, sous la coupo(e. ilu~ 
minada, transparente, clara, cristalina do dia de hoje. 

Pense, Sr. Líder do Governo, nos que não têm casa, nos que têm 
que pagar aluguei, nos que não têm a COHAB, nos que não têm o 
BNH, dos que não têm dinheiro, dos que não têm proteção, dos que 
lutam e se atormentam trinta dias por mês para pagar, no final do 
mês, o seu alugueL Esses não podem mais e não devem encarar mais 
o Senado, adiando por mais trínta ou sessenta dias a votação deste 
projeto. 

t uma at1tude que o povo brasileiro exige do Senado. Já corri· 
gimos a lei através do nobre Senador Itamar Franco e dos seus estu~ 
dos. através de um projeto de subsidio de um outro ilustre membro 
da ARENA. Senador Otto lehmann. A Mensagem é do Senhor 
Presidente da República e não do MDB. É: o Senhor Presidente da 
República quem está exigindo que esta votação se faça o quanto 
antes, para dar um pouquinho de justiça ao povo sofredor. E é em 
nome disse' tudo, em nome dos prindpios de justiça social e de 
assistência que faço um apelo à nobre Bancada da ARENA: saiam 
desse imobilismo. Srs. Senadores, não queiram adiar mais isto; vo~ 
temos a Leí do (nquHinato porque ela é um refrigério aos dias 
atormentados do povo pobre que paga aluguel neste País. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o .aprovam. queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário. a matéria fica .adiada, 

figurando na Ordem do Dia da sessão do día S de abril, próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, passa·se à apreciação do 
Requerimento n'~ 13/78, lido no Expediente. de urgência para o 
.Projeto de Lei da Câmara n" 6, de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

:'(l'>o,..). 
Aprovado. 
Aprovado o requerímento, passa-se à apreciação da matéria. 
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D1.,~·u·~:i.u. cn turno únic•.), do Projeto de Lei da Câmara 
!1° f,, dt' !1}7)< (nP 4.700-B/78, na Casa de origem), de iníciatí­
\ :1 d'-' S..:nh1 .. r Prtc'ldente da República, que dispõe sobie o 
~t..l_,u.,t:..mento do efetivo de pessoal militar da Ativa da 
I w,.J ,\ére.J Hra\ilura. em tempo de paz, e dâ outras provi­
J.:n~·~..~~ tJt'p ·nJend·.) de pare~eres das Comissões de Segu­
r~,r-p /'.. .h'h)I!Jl e dt: Hnanças). 

St,l:~.-·Jfo a1l rwbr\.." Senador Benjamim Fatah o parecer da 
( om•><,.J,, tk Segurunça ~aÓ<JfHl.L 

O SH. EH.'-.I.\\11\·1 FARAH (MDB- RJ. Para emitir pare­
n:t. J ·- '.r. Pr~.-· ... ;denk. Sr.,. Ser.adores.: 

De: •nte•<~tl\'<l J,) S"enhtlr p .. e~idente da República, nos termos do 
<Jr~. ~~ t.!:.1 Con-;tituiç.ào. vem a exame desta Casa Projeto de Lei que 
.. di~r,·,~,_ ... ohn· ü n::a.iu<>Utnentn do efetivo de pessoal militar da Ativa 
de~ f .~rt;;.J .\érea Hr:.~s1kira, em t~mpo de paz. e dA outras providên· 

( ·nrno h~m oplit..:lt<i ,, \1ini~tro da Aeronáutica na Exposição de 
:, r 1·. r h 1eita a0 Senhor Pre~ídente da República, a reestruturação 
,1., J\.11n1~kno da Aeronáut1ca, estabelecida pelo Decreto 
n·' f-J.~~l '6Q, \i.,ando ao desenvolvimento da Força Aérea 
Hr.'silc!ro~. n,;ce"drid às su.:~-.; responsabilidades para com a Segu. 
rança :'\Jcit\nal, ;.:ncontrou o Ministério da Aeronáutica em díficil 
cnse do.: f'\!"S(lal cor;1 m: s~us Quadros bastante desfalcados. Além 
dl-.lt1 . .:.: 1 .~i 1,·· 4.90~ /65, que estabeleceu prazo limite para a 
ra~"JI!<To1 p:na ~l Rr..,erva Remunerada, assegurando promoção ao 
ro•:ltl .. up-.:1 ,,,r, dc~fa!cou a f' orça Aérea de muitos dos seus bons 
t:kmn;~o~. n q~.>r a prewdicnu também qualitativamente. 

A propor.;ição, por esta razão, visa a reajustar o efetivo do 
rL'\"11,\1 '"ilit.tr da <\IÍv<J d~ F0rça Aêrea Brasileira, compatibilizando 
o~ lJI.iadw-, Lir.: rc~qla!. em t0dt1'> os seus níveis, com as reais necessi~ 
dadc ... JJ Aeronãutica, o que restabelecerá, "tanto quanto possível", 
n PL.mt) de C arrl!ir<J. p>~rct Oficiais e Graduados, tornando mais atrali· 
\a a -;u.t r·:rm;.:nên,;ia no serviço atívo. 

P;c-\i': :.~ m.ttün. em <;eu art. 2~ que os atuais Ofidais·Generais 
d..t Cal~,!wna de Fnvenhana do Quadro de Oliciais~Aviadores serão 
r.t1ml:'r:..td\IS, n::-;rcttild.J" suas posições rdativas. no mesmo Quadro, 
•h'Uj•.H'ldo ;!, '.tra~ ;.~htrt..l" em decorrênci::t dos efetivos nela fixados. 

• \ ''t·.,,.r:J ~· pnnri<J~;i>) nos re->pectivos Quadros aos atuais Ofi­
l·iap.; d<• Qu,tJro de Adm1r1istraçâo e do de Especialista em Supri­
mc-nll' T{.o-;;niço dt: Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronâutíca, am· 
ho~ t:rn ~.-·xtmçJ.o 

~ ~13hdt•ct:. Ji;lda, a propo<>ição, em seu art. 69, que as vagas 
re..,ult:•ntes. da .tpl;caçào do reajustamento ora pretendido serão 
abt:rtas a pan1r d() ano de 1978 e pre~nchidas: 

- a5. de OficJaís, em 3 {três) etapas nas datas previstas na Lei de 
PromoçJo do" Ofin;;.is da -\tíva das Forças Armadas; 

~ a:>. Je Praç.:1s, em acordo com o Regulamento do Corpo do 
1\.~ ... .,na\ Graduad0 da ,\eronáutica: e 

- as d~ Pr<Jças Especüus, de acordo com a legislação em vigor e 
a~ instruç0e.~ baixadas pelo Ministério da Aeronáutica. 

Con'iiderando que as despesas decorrentes da execução desta 
Lei .. eràt1 atendida-'> à cont(.-1 das dotações comtantes do Orçamento 
(;\:ral d:J t 'ndu. nada vemos. no âmbito desta Comissão, que possa 
inve~!idJr l) pn:,eme protelO. razão por que somos pela sua aprova-
ção 

f r\ nu,_~,, p:J.recer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE:"íTE {Petrônio Portella)- Tem a palavra o 
n,,nn· SenJd,lr Jo.;;.é SrHOt!} pata emitir o parecer da Comissão de Fi· 
11tlP\'US 

O SR. JOSf SA Q'\[Y !ARf"JA - MA. Para '!mitir parecer.) 
Sr. Pn:stdCnte. sr~. S<:!li.H.hn ... ~: 

ík ir:i ... 'lati·.-a d1, S.:nlwr Prcsídente da Repúblíca, nos termos da 
.• \1 Si d:, C>H!'-!:1u:ç<1o, vem d exame do Senado o Projeto de Lei 
..... ·1..: ·'dHpú~: -.oh-t (t rt·~·i•.lst.'lmento do efetivo de pessoal militar da 
A11~a rl<J LH,;:.:. 1\l.-.t':.l Bwsileira, em tempo de paz, e dá outras pro­
Vtlknçia,. ... 

A matéría se faz acompanhar de Exposição r3e Motivos do Mi· 
nistro de Estado da Aeronáutíca ao Senhor Presidente da Rep6b!ica 
explicítando que a reestruturação do Ministério da Aei-onáutica, es~ 
tabelecida pelo Decreto n~' 60.521/67, colheu o seu Mltús.tério em di­
fiei] crise de pessoal. com os seus 0l}adros bastante desfalcados, para 
atender à demanda de pessoal com as diversas organiza1.ões criadas. 
Além di~to, a instituição do Sistema de Defesa Aérea e d'" Controle 
de Tráfego Aérco-S.ISDACTA. implicou não só na criação de no­
vos tipos de encurgos !écniços, coino, também, no serviço de seguran­
ça dos diversos "Sítios'' espalhados pela sua área de respoiiSabi\ida· 
de. 

A proposição tem, por conseguinte, o objetivo de compatibilizar 
os quadros de pessoa! em todos os niveis, com as necessidades reais 
da Força Aérea Brasileir:l, elim~nando as anonna!idades· existentes, 
dada a insuficiência de Oficiais e Graduados e dos própríos dispositi· 
vos regulamentares. lornando mais atrativo o Plano de Carreira, 
redutindo o ônus para o Pah. decorrente'do crescente aumento de 
comígente de rnilitares precocemente transferidos "ex-officio" para; 
reserva remunerada. 

A proposíçào, em seu art. 19, estabelece a nova estrutura do 
Quadrá do Pessoal mi~itar da Ativa da Força Aêrea· Brasileira, em 
lempo de paz, e, em seu art. )Y, autoriza o Poder Executivo a promo­
ver as medidas necessárias ao melhor aproveitamento do pessoal pa­
ta atender aos servh;:os da aeronáutica, dispondo, inclusive sobre a 
criação e extinção de Quadros, desde que tais providências não acar~ 
retem preJUÍzos às promoções dos militares existentes. 

Considerando que as vagas resu[tantes da aplicação desta Lei se­
rào abertas a partir de 1978 e que as desnrsas decorrentes da sua apli~ 
cação serão atendidas à conta das dotações constantes do Orçamen~ 
to Geral da União e nada havendo, no âmbito desta Comissão, que 
invalide a matéria, somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Ultima-se, assim, a 
ímtrução da matéria. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Din:~u Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente . 

O SR. PRESIDENTE (Petrónío Portella)- Concedo a palavra 
:w nobre Senador Dirceu Cardoso, para díscutir o projeto. 

O SR. DIRf'EU CARDOSO (MOB- ES. Para discutir o pro· 
jeto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
distribuído há poucos minutos o avulso do Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados nv 178, oriundo de Mensagem do Senhor Presidente 
da República "que dispõe sobre o reajustamento do efetivo de pes­
soal militar da Ativa d~ Força Aérea Brasileira em tempo de paz, e 
dií. outras providências", tem oportunidade o Senado de apreciar 
esta Mensagem. em regime de urgência. 

Sr. Presidente, quando o projeto vem caracterizado pela urgên­
cia. quando há prazos fatais que podem interromper a sua tramita. 
çào na Casa, quando o próprio prazo da mensagem pode preduir, 
vê a nobre Bancada da ARENA que nós, do MDB, não criamos 
dificuldade alguma â tramitação da matêría. E, se se trata de uma 
categoria das mais ex.altadas no nosso patriotismo e no nosso civis. 
mo. como é a Força AÚea Brasileira, haveremos de votâ~la a toque 
de caixa. 

Quero crer que não é a urgência da votação desta Mensagem 
que tenha empurrado a lei do Inquilinato para depois. porque os 
quinze minutos ou meia hora que perdêssemos na votação da· Lei do 
Inquilinato não atrasaria a votação, na sessão de hoje, da Mensagem 
do Senhor Presidente da República. 

Conc!amamos à ARENA que nós da Oposição não criaremos, 
como não temos criado, dificuldade alguma aos projetos que aqui 
tramítam chanceladm. pela urgência urgentíssima que os lideres e a 
Mesa da Casa apõem à sua tramitação. Não criamos dificuldades 
porque não se trata de uma oposição desesperada, tampouco sistemá~ 
lica. t uma oposição consciente e livre. 
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Sr. Presidente, isto não é uma advertência. mas seria um cha· 
mamento à atenção da nobre bancada da ARENA. Jã que se reque· 
reu o adiamento da apreciação da Lei do Inquilinato, poder-se-ia ten­
tar, por exemplo, o adiamento do exame desta Mensagem. Como 
estamos vendo que ê urgente, a necessidade aqui é premente, o tem· 
po corre, flui, a tramitação tem tempo certo e o seu prazo se esgota 
dentro de 48 ou 72 horas. 

Nós do MDB daremos nosso voto solene em fila indiana. 

Não podemos dã-lo na escolha do líder, porque estamos dividi· 
dos em coluna dupla, mas aqui vamos votar em fila indiana, um a 
um, a Mensagem do Senhor Presidente da Repóblica, reconhecendo 
a necessidade do reajustamento dos efetivos da Força Aérea Brasilei­
ra. E o fazemos como homenagem a essa ilustre força componente 
do nosso sistema militar, em que encontramos, através de conheci· 
mento e da vivência na Escola Superior de Guerra, elementos desta­
cados e em quem reconhecemos inteligência, bravura, sem falar em 
patriotismo, que seria óbvio. 

Portanto, Sr. Presidente, vamos votar a proposição, prestando .a 
nossa homenagem a uma Força Aérea que, para erguer o Aeroporto 
do Rio de Janeiro, sala de visitas do Brasil de hoje, sofreu, no seu 
orçamento, na sua organização interna e nas suas dotações, um sacri~ 
fício imenso, para que pudesse o País contar com aquela obra 
monumental, para que desse ao Brasil, dentro das suas verbas, aque~ 
!e aeroporto que é, repito, o cartão de visita do Brasil de hoje. 

Então, é com a nossa homenagem a esses bravos militares da 
Força Aérea Brasileira que daremos o nosso apoio irrestrito, o nosso 
apoio sem discrepância de minutos, ao chamamento da Mesa, votare· 
mos, dada a urgência com que se reveste essa mensagem, pela sua 
necessidade, pelo tempo que se está esgotando e pela preclusão desse 
tempo, dentro de poucas horas. 

Assim, queremos convocar a ARENA, para, no segundo ou 
terceiro dia de trabalho do nosso Senado. mostrar que a nossa Banca­
da não é oposição sistem'âtica, nunca foi; não é uma oposição 
desvairada, nunca será: é uma oposição consciente, construtiva e 
patriótica. Votaremos serenamente, conscientemente, o reajuste dos 
efetivos da Força Aérea Brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É do nosso dever, em nome da Maioria, agradecer a colabo~ 
ração da Minoria, nesta Casa, no apoio que deu à tramitação de ur­
gência deste projeto. 

A urgência foi votada nesta Casa, pela unanimidade dos 
Srs. Senadores, nur.•a demonstração de que a Casa reconhece a 
necessidade de uma tramitação excepcional do projeto, no Senado 
Federal. E, assim fazendo, o Senado, na sua totalidade, presta uma 
homenagem também das mais justas à Força Aérea Brasileira, cujas 
virtudes foram realçadas pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso. A Força 
Aérea Brasileira a quem o País deve. no seu heroísmo, ·na sua grande­
za, feitos heróicos que enchem de orgulho a nossa Pátria: Força 
Aérea Brasileira do Correio Nacíonal; Força Aérea Brasileira cober· 
ta de glória nos céus da Itália; Força Aérea Brasileira de tantos exem· 
pios de grandes brasileiros, bastando citar apênas um, que Deus 
guarda vivo até hoje, para orgulho de todos nós, e que representa o 
orgulho desta Pátria. aquele herói e santo - o Brigadeiro Eduardo 
Gomes. 

É com este espirito que, neste instante, o Senado, reconhecendo 
a urgência da matéria, reconhece também que nunca é pouco tudo 
aquilo que ele possa dar em homenagem à Força Aérea do Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem qu-eira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadon:s que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aproyado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO IJE LEI DA CÀMARA N• 6, DE 1978 
(n'il 4.7()()..Bj78, na Casa de ortaem) 

(De iniciatifla do Senhor p,.esidenle da República) 

Dispõe aobre o rea,JUIII;amentlo do efeüvo de 
l""""'al mlliw <ia ativa <la Força Aérea Brael­
leira, em ~ de pu, o dá oukall·pcovltlêu­
cias. 

o ConQTéBso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O efetivo de pessoal m1lltar o:la ativa da 

Força. Aérea Braullelra, em tempo de paz, pii.S8a a ter 
a seguinte constJtulção: · 

1- OFICIAIS 

al Quadro ãe OtlclaU Avladom 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar . . . . . . . . • 5 
Major-Brigadeiro-do-Ar . . . . . . . . . . . 18 
Brigadeiro-do-Ar . . . .. .. .. . . .. .. . .. 29 

Coronel ............... , .. .. .. .. .. .. 150 
Tenente-COronel .. . . . .. . .. . . . .. .. . . 300 
Major . . .. . .. ... .. . .. . .. ... .. .. . ... 450 
capitão . . .. .. . .. . .. .. .. . .. . . . . .. • . 550 
1.0 -Tenente .. .. . . . . .. .. .. .. .. . . .. . 500 
2.0 -Tene,nte ....................... Variável 

bl Quadro de OfJclaJ.s Intendentes 
Major-Brigadeiro . .. .. .. .. .. .. .. .. . . 1 
Brigadeiro ................ __ . . . . .. . 3 

Coronel .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 30 

Tenentt>-Coronel .. .. . .. . . . . .. . . • .. . 70 

MaJor . . .. . . . ... . . ... ... .. ... . ..... 130 
Cap!tão . .. . .. .. . .. .. .. . . . . .. .. •• .. 180 
J.O·Tenente .. .. .. .. . . .. .. . .. . . .. .. 170 

Variável 

e) Quadto d~ Otlclal.! Métlkos 
Major".Srl~~rade!ro ................ , . . 1 
.Brlgad.atto ......................... 3 

Coronel ........................... 30 
Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 

Major .............. 00............. 100 
Capitão ........................... 148 
1.0 -Tenente ....................... Variável 

d) Quadro de O!lcla!s Engenheiro.. 
Major-Brigadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Brigadeiro......................... 3 

Coronel ........................... 20 

Tenente-Coronel . . .. .. . .. . . • • . . . . .. 32 
Major .. . .. . . . .. . .. .. .. . . . . .. . .. .. . 50 

Capitão ...... 00 00 00 ....... , . .. . .. 100 
1.0 -Tenente ....................... Variável 
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eJ Quadro de Oficiais Dentistas 

Coronel .......................... . 1 

Tenente-Coronel .. . .. . . .. . .. . . .. . . 2 
Major .................. 00 • 00 00 • 00 • 4 

Capitão .............. 00 ...... 00 • • • • 16 

1.0 -Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Variável 

fJ Quadro de Oficiais Especialistas 
em Avião 
Tenente-Coronel .. o o ..... o. o .. o. o.. 5 

Major oooooooooooooo .. ,oo ..... oo .. o 20 
Capitão .... o o • 00 00 •• 00 • 00 ... 00 00 00 • 60 
1.0-Tenente ...................... . 

2.0-Tenente . 00. o. 00. • • • • ••••••••• 

g) Quadro de Oficiais Egpecial!stas 
em Comunicações 

100 

Variável 

Tenente-Coronel 00 00 00 .. o o 00 .... 00 5 

Major ... o , •• , • • • • • • • .. • • • .. 20 

capitão. 00 o. 00 ....... oo ... oo,Oo.... 60 
1,0 -Tenente ... o •• o •••• o •• o. o. o •• o 100 

2.0-Tenente ....................... Variável 

h) Quadro de Oficiais Espeolallsta• 
em Armamento 
Tenente-Coronel o ............... 00. 

Major . . . . . . . .. . . . .. . . . .......... . 
Capitão ............. 00 ....... 00 •••• 

!."-Tenente ....................... 

2 

10 

20 
30 

2.0-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Variável 

1) Quadro de Oficiais Especialistas 
em Meteorologia 
Tenente-Coronel ........ 00 ........ . 

Major ............................. . 
Capitão ........................... • 

1.0 -Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 
lO 

20 
40 

2.0-Tenente ............... 00 • • • • • • Variável 

j) Quadro de Oficiais Especialistas 
em Controle de Tráfego AérPo 

Tenente-Coronel ....... . 3 

Major . . . . . . .. .. . . .. . .. . . . . .. . .. .. lO 

Capitão ............ 00 • 00 .. • .. .. • .. 25 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 

2:0-Tenente .. 00 ......... 00 • • • • .. • • Variável 

l) Quadro de Oflr.!als Especialistas 
em Fotografia 
Tenente-Coronel . 00 ..... oo oo • 00 oo .. 1 

MaJor .... ooooo•oo-oooo•ooooOOoo00 00 4 
Capitão o •• _ 00 00 00 _ • 00 ..... oo 00 • • .. 10 

....................... 25 

2.0 -Tenente 00 00 ••••• 00 00 • 00 •• 00 00. Variável 

ml Quadro de Oficiais de Jnmntarla 
de Guarda 
Tenente-Coronel . 00 00 00 00 ... 00 .. oo • 5 

Major 00 ...... 00 00 • 00 • 00 • 00 00 00 00 •• 

Capitão ................ .,oo .... 0000 

1.0 -Tenente 

15 

60 
100 

2.0 -Tenente ..... 00. 00 •• 00. 00. 00 ... Variável 

2 - PRAÇAS ESPECIAIS 
a) Cadetes da Academia da Força Aé­

rea, Alunos de Curso dé Formação 
de Oficiais e Alunos da Escola Pre-
paratória de Cadetes do Ar ...... . 

bl Alunos dos Centros de Preparação de 
Oficiais da Reserva 00 00 00 .. 00 oo 00 • 

c) Alunos da Escola de Especialistas da 

Aeronáutica 

3- PRAÇAS 
a) Subofletals e Sargentos das diversas 

especialidades . do Corpo do Pessoal 

2.000 

200 

2.200 

Graduado 00 00 000000.00 00 00 00 .. 00 _. 17.000 

bl Cabos e Soldados de 1.• e 2.• Classes 23.000 
c l Talfelros das diferentes graduações 3.700 
dJ Voluntários das diferentes especiali-

dades do Corpo do Pessoal Graduado I. 000 
Art. 2.0 Os atuais Oficiais-Generais da catego­

ria de engenheiros do Quadro de Oficiais A via dores 
serão numerado.s1 respeitadas suWJ posições relativas, 
no mesmo Quadro, ocupando vagas abertas em de­
corrência dos efetivos fixados nesta Lei. 

· Art. 3.0 Aos atuais Oficiais do Quadro de Admi­
nistração e do Quadro de Especialistas em Suprimen­
to Técnico, do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáu­
tica, ambos em extinção, é assegurada a promoção 
nos respectivos Quadros. de acordo oom o efetivo fi­
xado pela Lei n.0 5.376, de 7 de dezembro de 1967, 
alterada pela Let n.O 5. 585, de 30 de junho de 1970, 
mediante o preenchimento das condições -básicas de 
acesso previstas na Lei de Promoções de Oficiais da 
Ativa das Forças Armadas. 

Art. 4.0 :e declarado em extinção o atual Quadro 
de Oficiais Farmacêuticos do Corpo de Oficiais da 
Ativa da Aeronáutica. 

Parágrafo único. Aos Oficiais do Quadro de que 
trata este artigo é assegurada a promoção no respec­
tivo Quadro, de acordo com o atual efetivo, mediante 
o preenchlmen to das condições básicas de acesso, 
previstas na Lei de Promoções de Oficiais da Ativa 
das Forças Armadas. 

Art. 5.0 Dentro do efetivo fixado nesta Lei, tlca 
o Poder Executivo autorizado o. promover as medidas 
~essár!as ao melhO!'I a'pro'l(eltamento do pessoal 
para aten6er aos serviços da Aeronáutica, dispondo, 
Inclusive, sobre a 11riação ou a extinção de Quadros, 
desde que tal providência não acarrete pre!Ulzo àS 
promoções dos militares existentes. 

Art. 6.0 As vagas resultantes da apllcação desta 
Lei serão abertas a part.!r do ano de 19'78 e preenchi­
das da seguinte forma: 

a) as de Oflclals, em três ~tapas nas datas pre­
vlsÜI.S na Lei de Promoções do6 Oficiais da Ativa das 
For~as Armadas; 

b) as de praç1111, de acordo com o Regulamente do 
Corpo do Pessoal Graduado da. AeronáutiCa: 

e) u ti&- praçaa espec1ais, <!e li.COl'd<> com a legi.s­
lação em vigor e lnatruç/Ses baixadas pelo Mlnlstério 
da Aeronáutica. 
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Art. 7.0 Aa despesas decorrentes da execução 
deBta. Lei serão atendidas à conta. das dotações C011B­
tantes do orc;amento Geral da. Unlão. 

Art. 8. 0 Esta. lei entra.rá. em vigor na. da. ta. da. 
sua. publicação. 

.ll,rt. 9.0 Flca.m revoga.da.s a.s Leis n.Os 4.653, de Sl 
de ma.lo de 1965; 5.376, de 7 de dezembro de 1967 e 
5.585, de 30 pe junho de 1970, e dema.ls disposições 
em contráric, ressalvado o disposto no art. 3.0 de.sta. 
Lei. 

O SR. PRESIDE~TE {Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Sen.::~0or Evandro Carreira, orador inscrito parã esta 
oportunidade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discuro;o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

>\o iniciarmo~ mms um período letivo-legislativo, mais letivo do 
que legislati"o porque. inque~tionavdmente, depois que o Legislati­
vo perdeu suas pytrrof!ativas, depois que o Legislativo sofreu a 
grande mutilação, quando pcrdw o seu apan.Jgio, a sua preocupação 
maior, que era n:rdadciramcntc legislar. captar as carências, os 
anelos e as sohcitaçõe-. <oociat~ e transformá-las em lei, sem a menor 
preocupaçào d-: est~r nu nào insultando nu interferindo na receita ou 
na despesa da r-.:ao,:ào. atnda lhe rest<~ a funçào letiva, a prerrogativa 
de universidade, onde nt,~. os Scnadorr:s da República, através de urp. 
trabalho de pc!ooqut'ia c de estudo\ dtUturnos, trazemos para este 
fórum. pard c~1;• Ca'ia. ra:.J e'\t<l câtedra. o re-.ultado do trabalho in­
dormido. H fim de orientar m Sr~. tecnocratas que governam esta 
Nação. a terem uma maior sensibilidade na interpretação dos 
fenômenos socwis hra~ikir0s L é dentro dessa competência letiva ex­
cathedra, que eu me avcntuw a traLer uma wntribuiçào nesse iniciar 
de período letÍ\ o-kj!isl.JtiHJ. 

Trata-se c'c um trabalhd da lavra de um Tenente-Coronel do 
Exército que. éentro da Teona das Comunicações. dentro da própria 
Antropologia c dentro da ciência do Estado poderia se situar como 
prefácio do livrn m.1is elementar de qualquer uma dessas matérias. 

O trahalho de autnrta do Tent:nte-Coronel Tarcfsio M. Ferreira, 
proferido na Tere~·: r a RcuniJo do C on~elbo Distri!al do Lyons Club, 
Ponta Grossa, Paraná.<' 4 de março de :978, além de ser uma peça 
erudita, além de ~er umJ rágina da Cii!ncia Política, da Ciência das 
Comunicaçàc" e da A-trnpnlogla, foi versado no mais escorreito 
vernáculo e não poderia deixar de ser inserido nas páginas desta 
Casa e não podena ddxar de ter a repercussão merecida como 
pâgina que ~e L'On~til ui elo maior ensinamento político e da maior 
atualidade. 

Honra-me;.~ oportunidarlc de ler este trabalho, para que ganhe a 
consciência de toJ.n:c. o hra-.ilciros e po,,samos assim, pelo menos, 
cumprir os ;~.:-.quk:ios d•~tJ f'tnçào nobre que o povo nos outorgou: 
leg1slar. aprender c em.inar d:1 Trihuna 

llJ REl'1'>:1ÃO DO CO!'<Çfi.HO OISTRITAL DO LYO',S 
C Ll'B 

PONTA GROSSA. PARA"A. A 4 DE MARÇO DE 1978 

ORADOR· T. C:el. Tsrcí~io :"i. Ferreira ~ Cmte. 1311 
B.I.B. 

M ats uma Vr!7, eis-nm. envaidecidos ~om o convite para 
trocarmos idêtas com os nossos caríssimos amigos do L~011s. 
Agora por indicação do companheirc Salem Chamma, e 
desta feita com m~dor responsabilidade, pois para uma 
assistência ma1s abrangente, Já que se trata de nos dirigirmos 
aos participantes da 111 Reunião do Con~elho Distrital, do 
Distrito L-6, do Lion's Internacional. Agradeço sobremanei­
ra esta oportunidade que me é facultada, que me é outorgada 
em termos tão irnpo~itivos, porque não se trata de uma or­
dem imperativa, porbn, mais do que isso, de um convite que, 
provindo dos acenos do coração, chega à minha sensibilidade 

cum O'· r:•" f'-:·~"und!~·· ·~~ Ur:'l:J afetividade que me tem 
acwr.pc;nha.:,. dt-dt: li··•: ,!··'-t: ;.:· P·~J. servir, a estes Campos 
Geral.~. 

Sc d l~··· •' •'l'"·'i •,,, \.l ;-•er:dcr o con\itc, é que. de um 
lado con~c' u:--o .... h-t~ r-:-1agr'J~~:nidade c a compree~são 
dos ll<l•,•:•, ,,,,,. ~ç,, ~1·''-· I't•r ~·ert.), ante,_ de~c,~am ouv1r o 
<:'mi;:w. t<l,- t .~a.__!<-.r ;,-,;--o.u,10. que tai~ at.ributos não 
r(lswím(' 1l' wtro ,:1'! porl-IH nelo pri:prio tema por 
nós .:~c·liw' r·d·: ;:c~.:ê'.'Je; yuc, fiel às idéias que 
cxpun:J"T1r)'.. "'' no< ·=cc ·::10J '.lltar 3 oportumdade desta 
partkti .~ ,,, r .. n ;n;:g;r ~~~, '•'~ .1 ,-,ossa rcspnm·11<~idade no 
117i':.1,, 

l---~~;1 ,,-_,-1m h:nci:t nn' :~,hu·. ck-.er.~ r~·- ·ur c(lm os recur­
~n~ itt:liL:d"' da :m,t>'m.t;;_l.1 :~I c?. corr: ,_~ ahundância do meu 
ratri.,;t~·- ·'' ;' .1 exubcr:\;--. ._·t.tck rr,~u -::ntu,iasmo cívico. 

!-.por q,'c ,,tema-- 1':1r~t~ q·.t;dn c Rcsronsabilidade? 
1'ur rt:\ :-,_w:ccr ten:-: .. r 1'1':'t,temt:ntc leanístíco, como 

rrocvr:l/._'1 -," -Jei,,;r ::·:'!-." ., 'r'' .:.:çvrrer d"'\ta palestra que, 
c~-.·;.w;,,, <c~~-' de '..:n'.·:, .<c a~peçto, de palestra-
convcr'i.' • ·t·­

\lt:-
i Cr:t: ;;' .tí"'::f 

ictlt:::u.h' , I : ~; kmJ envolve um dos 
a~pectc•:, '; tn;,n·,,;t~ ,•:; :r,-.:._.,, 1 JfJ atravessa a humani­
c.':Jde e. ,;1 · -;•rt:..: ::<~r •l :::-~,.,;. nL·~·:~ h,lrJ de aparcnteconflito 
entre (!l'•· ,.".<.c. ,1u,tn·_!,, •' J~.:-.·:u:nr.ts~n entre o avanço 
tecm'i,\:;.: · <: ,, ck~en\·,,: .·:;-,~·t;to ~o·: ia I dos povos, a inversão 
d" o..:-cr~.~.,l~il~-;to hurn,u:a . :td.t , .... ,r"! ai~ polarizada para os 
centros :..~·!,:.>r·,'~·- e .i !(,-:;~ ·l·'c.,;! C\!Jar,sào dos meios de 

,,u:·;ntic:ls lideranças uma 
o.,:-,·rr,,~.,·.: -· .. :1:.:rl'e::a de, ,lt' , •:Je tai~ fenômenos acarre­
t;·:r. r.:ra l, ,.,; i'''"~am hc,L ~·· .1 .. ,.,,C\ '>CU~ deveres de líderes 
dt: '-UJ~ ::· · · iLhd··~. f\w. ~t:c ~ele.:!> ..:.ornpete a dificil missão 
l!l: d~·~['L"- 1 .•. 

,,,kt,,-ll_L:•l ;,, cnergi,t~. l.'llmpreender seus 
prol~i::m " ... ,·.dntar-ih(':· .; rn :1:-.-J" c.;.minho, ordenando-lhes 
'' can:: 1iJ:,r c ,,ir:;.:ind,,-u-, tu: .u .. .; a~:-Jr:.:tç/k'i 

P1•r .,,d :1J·· í''":•:r. ,,--:-·J pt.'·d::~ e~ta oportunidade, por 
m.w r,,: ... ·\;·.· .,.,,,.,. ,,, !,, :tG~· ,,._.e a'i.sumirnos, repe,imos, 
jJ l]Lil' n,,, ·.·r.~ ·_L,,: c:' 1 Je f1lar às ve;dadciras lideran-

.: ,., ·-~;:,,de s·:rvir 

U!o ·•:n~.c~L:-. ,,. ..j, t··~·t•Ji;Jd;~o; par2 !Krtencerem ao 
! 1 ,•: -'· • , ,, .,:-,· ~'''"'' ;, • ,J:t ii.ittança natural 4Ue 
~\cr.·:rnt:.r,,e,.• .,!'ll't<.:: 11' d-.'i_r·;~Jl.t.Jedt•vtda 

1:..:~ jf"',(1·.\: llr~ 

pod::r.h1 i.J.' li' 

t- ~('-'. l 

dcmc._r;.t,~· ,. 

,:;,s ..;.':liJ!l ·Jc·, 

:.:' ,. ,,,. ·!~ orgulho. :nais que isso, 
·''·>~L' ti::L·.lc m": n grJndc, à qual não 

c~ l., ruicranças naturais, e 
···1c:ts n · reconhecimento 

~: :r ._:;;, --j,, ·.··•'1'·'''!<' :1,1 grupo, a se 
:.ltrr1:n iJ.rc· , j.-, ~· .. ,,, •·r-,' .nt,-. o.;we J e~~e se apresen­

::·:Jli ... :\.1~ i.!t:':_)rrcnt::s da liderança :,1 "1. I\ f," ;.1 , h r.:' 

n.llUt<JI. •h ·~·r:!- :;:,. rey· ,, km ·~•i,1 comrromi-.so leonlstico 
-- ,.,,lun· l' ,,,." "d_ ,t:: he'll ~er,·irem às comuni­
d:HJ::, ;,:rr .ju: ·· . .:r; ·.,,,,1 :~', .:.•, :·r.<!~'!l1atn q·Je hem servem 
st'• p~lo i-_11,, ,;. ,I:'. '''' "tn:d.Jrle bcn:-. materiais que 
lhe~ .Jo 1 ·,,;,r•.· · .- ... -" ;r,c•tt;; ~·:.1recem ~ão percebem 
qq: 4ua:1 ..! .·11 z1t c · ··r<;""l~·,·. gc,-aJmente se desfez de 
b~;~ .urCrf ... , ''· r;.: :-;c:. '·1·. 

~: ncu:",it;" t· c::1 ";,,,c !'h .. itc pnuco. i'\ a verdade a 
melhor t' rn,1 ·, t:,•l-,rc :T,:Jttt:t;;t l 1l: ~crnr i; rarlicipando da luta 
face O~ rroJhiLill·'\ (un'l!; il ;r: I'•. fl<llS t-nt:'!C C~tarCffiOS fazen­
li.l umJ. du.:(i<T r,J,Ji~ i'- ·~·:·•H!. ,·,,_:ncmO'i dJndo parte de nós 
me~r-.o-.. ,1~ .,,,~~.1~ ~i-Lh. ,.,H,, 'un.~c:nho do nllsso tempo, de 
r n~s<~ inll:il!!c'nt: ,' .:~: ,,.,,,~ ,· 'd~!.;~, c dl~ nos~o entusias­
r1<'. \1-tt~ ,·,1, '.wc·,,. L···~·r-:r>·'· ·tl.~'tnJo a responsabilidade 

1'-l'i.; .IL!,· d l< 

rca~;(•.:~ ~1.' • P--K::· 

- • !•L,;:; ,;J suL.1ção que nos pare­
, .. ,.,. ~-l llll~arncnto du grupo 

'; ,.,lfl..,mo~ e nos arriscando às 
···--:·g~· ,'-:ntro e f•1r:t de nossa comuni-
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dade. Este é o preço que as lideranças têm de assumir, para 
não traírem às suas vocações, Porque é preço alto, arriscado 
1': por isso temerário, difícil se torna a.missão dos verdadeiros 
líderes e poucos são os que permanecem fiéis à missão de seu 
aposto:r.do. Estes constituem os fermentos das socíedades! f: 
necessário coragem, mais que coragem, desprendimento. 
para, acreditando na idéia de bem servir, e só bem servir,lan­
çar-se às ondas tumultuadas do mundo moderno, mãos. 
firmes e corajosas no leme, na busca de porto seguro, onde 
C'ferecem maior e melhores oportunidades àqueles que em 
nó~ ·.-.o fiam e que de nós muito espf';ram. 

Su 'lt;.m luta, recolhe vitórias; são as grandes batalhas 
que laurea111 os grandes Chefes; é na porfia que se forjam as 
verdadeiras lideranças. 

Reparem bem que os chamei de fermentos, como líderes, 
pois que entendemos que a missão de condutores da comuni­
dade não se e~ercerá pela força da posição em que se encon­
tram, muito menos por meios de coação que \)Ossuam, antes 
pela capacidade de persuasàC'; da ação educactonal que exer­
cerem, particularme;nte pelo exemplo; pelo diálogo mais pro­
fundo e realista que se trava através da participação efetiva 
nas grandes campanhas comunitárias, pela dedicação desinte­
ressada, devotamento desmedido, abnegação espontânea, b 
necessário que, como líderes, consigam que todos do grupo 
que enfrentam o problema, participem da busca da solução, 
pois as benesses da evolução humana não devem ser, e não 
são, frutos de doação, mas conquistas, alcançadas palmo a 
palmo pelo esforço da maioria, pela vontade de todos e pela 
determinação de muitos. Tal fenômeno se passa em todas as 
comunidades, desde a mais elementar - a família - célula 
mater da Pátria, até esta comptex.a comunidade do nosso 
mundo político. Nem mesmo a liberdade, bem inerente à cria­
tura humana, é outorgada às sociedades, que terão de con­
quistá-la no exercício duro e pe:wso da política, num esforço 
constante capaz de assegurar o seu próprio aperfeiçoamento. 

Por isso quando se esterili.la politicamente uma Nação, 
'pela ação de governos totalitários, comprometido fica o aper­
feiçoamento da sociedade nacional, posto que o espírito cria­
dor fica inibido pelo arbítri.() punitivo; o sent1do de critica, 
ainda que construtiva, se atrofia pelo medo da incompreen­
são e conseqUentes represálias; a subservivência torna-se O 
refúgio do instinto de sobrevivéncia, e a bajulação o escudo 
dos incapazes. 

Uma nação há de ter sua História escrita pela ação de 
seus líderes e não pela aparente eficácia das suas leis, posto 
que se as leis presidem as sociedades, só homens conduzem 
outros homens. 

t verdade que o homem em ~ua longa caminhada em 
busca do aperfeiçoamento da sociedade em que neces­
sariamente precisa viver, acabou percebendo que só existe 
um meio eficaz de controle do poder: -a lei. 

Essa entretanto, não transcende ao homem, e\ a não exis­
te fora do homem. É feita pelos homens e para os homens: ela 
é produto de uma ética aceita pe.os homens. Das leis não que­
remos apenas eficácia, acima de tudo ela precisa ter eqí.lida­
de. As normas impostas não bastam que sejam lelUliS, elas 
precisam ser legítima~. isto é, estarem consoantes às mais ínti­
mas aspirações do gruJfo a que se destinam. Ademais não bas­
ta estabelecer as regras para se ganhar o jogo, Este é vencido 
no campo, pelos homens, de acordo com a sua atuação, que 
depende de um preparo adequado, e de um desempenho inte­
ligente. As regras precisam ser estabelecidas e príndpalmen­
te, obedecidas. Nunca porém serão perfeitas. Mesmo que fos­
sem, por si só não conduziriam o homem ao seu melhor de­
sempenho. As pessoas é que precisam melhorar, conhecer 
corretamente os méritos das instituições, pensar no progresso 
e nos meios de atingi~lo, participar mais. incrementar os seus 
conhecimentos, dedicar-se com mais esforço às suas ativida-

des. Tudo isso promove o desen\'olvimento e o bem-estar so­
ciaL As regras se aperfeiçoarão em decorência, 

O problema suscitado pela expansão do mundo moder­
no, sob todas as formas, é direita e profundamente político. 

A política nada de bom nem duradouro poderia tentar 
sem estar implicitamente sustentada por uma concepção ge­
ral e razoável do universo, do homem, de suas necessidades 
reafs, da sua natureza e de sua linalidade; em outras palavras, 
por uma definição do que é verdadeiramente a qualidade da 
nossa vida humana. Trata-se de orientar o crescimento demo­
gráfico e econômico no sentido de maior desenvolvimento da 
natureza humana que ao mesmo tempo é o do bem comum, 
fundamento e fim de toda a sociedade temporal. 

A sociedade assim natural e legttimamente estruturada, 
e só assim, estará em condições de propiciar ao individuo o 
ambiente adequado para o seu próprio desenvolvimemo, c 
para isso ela foi concebida. 

Resultará a comunidade nacional de um consenso demo­
crático e se manterá assim na razão direta do resultado da in­
teração cada vez mais esclarecida entre o cidadão, agente de 
formação e organização do Estado, e o próprio Estado, cujas 
leis, se visam à defesa da nação, primordialmente garantem a 
liberdade individual e a própria dinâmica da sociedade que 
nela se abriga e progride. 

Democracia entendida pois no sentido da participação 
responsável de todos na administração e no desenvolvimento 
da sociedade. 

Não nos esqueçamos que a chave de estabilidade politica 
está na legitimidade. Mas se na legitimidade temos a chave de 
estabilidade política, está na autenticidade a chave das verda­
deiras lideranças. 

E é tempo das lideranças brasileiras procurarem enten­
der os verdadeiros problemas nacionais, e neles pensarem 
buscando detectar equívocos de enfoque político, social ou 
econômico. Já não se pode admitir que se transfira ao Gover­
no toda responsabilidade pelos destinos do País, e pelos fra­
cassos ou sucessos alcançados. É preciso atentar que somos 
nós mesmos que, conscientes ou não, fazemos as instituições 
e implantamos os regimes, bons ou maus. 

O maior perigo que ameça hoje a nossa civilização é a es­
tatização da vida, o intervencionismo do Estado, a absorção 
de toda a espontaneidade históric:;;. 

Ceder serã fatal. 
A estatização significa a paralisação da iniciativa pelo 

centralismo burocrático, a desorganização da economia por 
experiências inconseqllentes, a irresponsabilidade das autori­
dades pela hipertrofia do poder, a manipulação da massa pe­
Jo dirigismo oficial. A espontaneidade social ficará violenta­
da. A sociedade terá de viver para o Estado: o homem para a 
~máquina do governo. 

Tal perigo começa quando os homens só querem as van­
tagem da liberdade, mas não a liberdade mesma em toda a 
sua entidade, com todos os riscos e responsabilidades ineren­
tes. Estes querem transferi-los para o Estado, sem verem que 
com isso lhe entregam sua própria liberdade. 

Berna nos já alirmou que "o estado totalitário é menos 
uma causa do que um sintoma. 'lào é ele que destrói. a li­
berdade: organiza-se sobre suas cinzas", A única. defesa con­
tra tal perigo consiste em preparar politicamente o povo e a 
Democracia é o único método efetivo de educar a maioria. É 
desenvolver nossa responsabilidaC.e no pensar, no obrar e no 
sentir e querer. São precisos honens responsáveis que não 
abdiquem destas responsabilidades e que sejam capazes de 
prescindirem dos favores do Estado para evitar que, a troco 
deles, sejam manipulados. A subrrilssào incondicionada à bu­
rocracia estatal só pode ser evitada precisamente com urna 
organização social legítima, estruturada naturalmente, e 
defendida pela ação de suas lideranças autênticas. 
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:\o1''ft1(1 l.llw "e liherdade e responsabilidade são inci· 
Ji·-,:: c;. ·,·n..;etjUZ..n :ta, liberdade e competência hão de 
r_ .. , ·i~~~r in'JrJ.:i)t.:nte unidas c ror isso, o homem só ê real· 

.. ;~· I;. 11.: tCrt:u.lnl n nemhro de çomunidade cuja existência 
<.ltt\i<,: .. uk !-u·"·' c!t·~·tdir em forma compartilhada~ de 

ccJ-nul1~do:l.do..:~ t.~ue f''1t t'iSO hão de \elar zelosamente por sua 
<~Utc•dcJvm.na .. ;-."J,1 c JutogoH:rno, por sua autonomia, já 
v . .: 1<1·' h:: il:-'l~rdJu;; -;em comunidade. como não há comuni­
JJd~· s .. n1 1•.);.-dJ.dc 

l-.rr' ,~.rr J fr.:r!c a uma orcanizaçào mecanizada, arti­
-.-u::!.i.l flJ!.:U 1mcnt.: d.: ctma, é preci<;o reconstruir uma so­
l lt' -~ J·.:-.: nrz:,nt.:.~:. h;,)]og-ic:i.mentc, desde suas raízes. 

í- thHo dever pJ.rtt.."lr'ar na restauração da teia social em 
.Jú' \·,u.:n·l~~ f: d.r;\ eT lna.!lcnável para com a sociedade e a 
!-'átri;:. ror ~1uc ~om ~~- heneflci.írius destas comunidades. 

' rrc·.•cupaçJ0 obseS'i!Va reJo bem~estar material cons· 
t1tu; "': .. , um cald J da cuhutd para um materialismo diflcil 
t,:· \~n..:.,;r ;\laknJii<,mo de fato, implícito, que conduz ao 
k,-,ó~'~:w rlr'l m:l~or ah~enteísmo cí\'ico e político que já 
L'1'J1 h •' .·L I !'1tl' 

l .. r~,,, d..: \r.;r.cer n egoísmo. a preguiça e o medo. 
P:HJ ~~\o i: u'fg-.·ntt: restabele..:~r os canais do diálogo na· 

:ur .!ll•:-.tr~ tod,~~ >)'>meios e estruturas. É preciso criar organi· 
i;lr. íort!ll~,;.tr .1 <fçiio dn'> g~upos naturais capazes. É preciso 
nm-..ulid:H o) r•''1h~ ... lk d{:Wío naturais: sua influência se im· 
porá ã med1d:• 4Ut' nroressem Js reações do bom sen~o. 
:\n,l·..t :•~ t:-.trw w•.'i ("LI ..:úrr>im ... traçào do E~tado, socialistas 
.._,c,,,- hi,·,·2u11~, .. l~dx..~r;.m menor margem para a própria íni· 
(';.,!,,.,r~ ··· ,1

-. r..:r..; o~ Lorpos ~ociais naturais, e jamais, ao 
m'--"'>l1l•' tem r·-'· . .; ,-~!.''-' lJ.nto em participação. 

\ pan~~:iração eoige lihcrdadc e responsabilidade alí 
un(_'; t'l'dc d..'-..en'hll\'er-~e i! própria competênCia, O bom 
d1.ilv~u 11;i dt: dcsen\'olvcr·se sobre a base competê-ncia~ 

~t·.p~Jn:Jtnhbdo.:. Sua !ín.lltdade será reforçar as estruturas 
d;J-, ~nckdadç naturai~ 

r\ pr .11 1-::J d.:~ f kmllcracb, ao mesmo tempo que cultiva a 
Jfldi>~du.J!Hhk. m.:entivando cada membro da sociedade a 
r:'tll•.:q:~.J~ d.H deci<;ôe~ em tudo que lhe diz respeito. também 
' u..1l~<.:a r<Fa re •. :.;ncr a<i contestações e os vereditos que 

!~·.~ ~.Jn lnn·.r.Jrim ~rrb0ra Seja natural, a tendência do 
...... ,,mcm a .. Lu.:r prevalecer as suas idéias e convicções, 
•ilvun_~ Lhqc.mdu mesmo a defendê-las com ações até arbi· 
lr.ln.•'i e\ J•<enL~~ Tléi DcmocrJ.cia prevalece o bem comum no 
.... ·.m~1:t:~n IT..i:·. gcra1 :'\a Democracia, são livres a<~ iniciativas 
rw cdtnpo cclHirlmtco. como são livres as instituições políti· 
._,,, L \Ire~ 1té o m 'ffit>nto em que possam ameaçar ou preju· 
d. .... ·..tr ~:-.!>a!\ n.e .. m:t~ llbcrdades intrínsecas ao sistema. Para 
y~.u\4ucr de.,se~ cd!->0' de ... ubversão o próprio regime dispõe 
d~· !n:.trun,erHos de proh:ção. Relembro isto, porque há os 
4ue pen<>a n que subdesenvolvimento e Democracia são in­
wrnpatht:h. ~:'pecH-dmrnte devido dO ha1xo nível educativo e 
.... u:tuf:l!. ma'i M: ..:sq11ecem de que é nos países· democrãticos 
._;Jc h.l <•~ m,n.., de\J.do~ nheis de progresso, justamente 
r•-:m:.!li!.!' <~'- in .. tituiçõe' políticas são livres e, especialmente 
J'''l~;·..;c h i 1Íbfrd.H1t: d.:: 111Íciati\l<.l. 

Out~o-.. tc.:-mt:m a Democracia porque na verdade têm 
:·,h·do de pn.kr n pn\ ilí:rio que desfrutam nos postos em que 
·c tf'lül. t·J.c't l' 4uc lhe\ dii., \J.nt...r;~m Jecorn;ntes da ri­
qu~·,a 1'1.1 dll pod.:r. Há o" comodistas que fa.zem dos 
úi.i!'-');0". do" d<..:bate..;, da~ negociações. das composíções, do 
t:studo d~· prohlemas, da análise das tendências da opinião 
rllhkJ. d.J :.~ruraç.lo da 'i. a<,piraçbc:~ populares. tudo CJI.lgindo 
h~hdid ldl..' ro!ítie<J, CJ)l<U.HÜU:.: ,1..; ::,:c-r,_,_· .;:a. ~agagem de 
L<l•lh, m..:r~>" c ,-. ;~ '· .ç,, · ~~~l:tcJ.,;av ctrt~balho 

,-J .. ,,_~-·' ·,i•', ·:' ,<t. ' rc:a;·.· t:\:1 De.rrhl'."rada ni<1 um 

'· 1· ,.--n:-1 -~~~:·_,; ,L _.,u!•.:.ci.~,,ar. Dc:.~ii-~e de 
1rcin: •. a ~->CH.'i._·dnde no<, ext:rcído" dr'l é'">'Íf: :" 11~o, de ::-~'1!-. 

e perde, do ced~r, do dialogar, do reinvidicar, do esclarecer1 

do debater, do ·,nformar, do fiscalizar e de tantos outros con· 
sagrados no regime. As novas gerações não são introduzidas 
no sistema e crescem com formação defeítuosa, prorrogando 
indelinidamenle a sua compreensão do que sej<~ DemocrüciJ. 

Presisamos encontrar urgentemente, par<.~ o bem do 
Brasil. o camínho inteligente para esse incrível impasse insti~ 
tucionaL Temos que quebrar o circulo vicioso do medo 
enquanto ainda hã energias para o exercício democrático 

Temos de evitar hes1tações, que é perigo~a toda hesita~ 
çáo. 

A Democracia que nossa civilização precisa recobrar 
terã que ser. portanto, a de uma sociedade <1berta: fundada 
no ideal político do Estado de Direito; inspirada nos ideais de 
liberdade, na garantia dos direítos do homem, na separação e 
harmonia dos poderes, na livre escolha dos representantes 
do povo, no direito à propriedade; e assegurada pelas sal· 
vaguardas da liberdade individual, através do dever 
irrecusável do Estado de manter inalteráveis w; cundi.ções 
básicas necessárias a ptena realí.zaçào do indivíduo e opondo~ 
se a quaisquer ações estatocráticas que possam restringir ou 
reprimir a liberdade de iniciatíva. 

Evid(~ntemente tal desiderato não se consegue à primeira 
tentativa ou experiência. É necessário que as autênticas li­
deranças percebam a insatísfaçào que se avoluma. diante 
desta ou daquela deformação, e passam a e.xercer o seu minis· 
tério, bU!.cando por todos os meios a seu alcance, conduzir o 
p-otencia·t vivo do eSforço coletivo no sentido da nova orienta~ 
çào desejada ou reclamada. Num trabalho onde a maioria 
participe para que se consiga uma margem sempre maior de 
justiça, e uma co~responsabHidade que alicerce fflelhor os 
benefícios das novas conquístas. 

Como líderes, os senhm:es não poderão ficar fora do pro­
cesso d·! evolução política de nossa sociedade c lêm de assu­
mir as responsabilidades da posição social em que se encon· 
tram. 

Na verdade, chegados a este mundo desprovidos de qua­
se tudo. temos de compreender que se tanto conseguimos. 
muito devemos. E a Unica maneíra verdadeiramente ncbre de 
resgatarmos tal divida, será pela doação de nós mesmos, 
atravt:s da participação ativa nas lutas comunitárias, na con­
quista do bem comum, para a efetivação dos ideais maiores 
do povo a que pertencemos, e da grande família há humani­
dade. Assim estaremos realmente servindo, porque servir é 
daNe em prol do bem comum . 

Só será digno de pertencer a um Clube de Serviço, como 
o Lion's Internacional, aquele que estiver realmente imbuído 
desses propósitos. 

Perdoem~nos se, na oportunidade de um encontro como 
este, que há de ser sempre alegre, pelo convívio amigo que en~ 
seja, somos tã.o sisudos e austeros em nossas palestras. ~ que 
consoante o que pregamos, queríamos enfaticamente chamá· 
los à responsabilidade que têm da participação efetiva, na 
hora grave em que a Nação Brasileira busca discernir qu<~! o 
melhor• método a seguir, na sua vocução de Ordem e de Pre­
gresso. 

Os senhores, como líderes que s;i...1, nàn podem se furtar 
e têm de se arriscar na tomada daquela posição que lhe-s 
parecer mais acertada, quaisquer que sejam .:!.!> dificuldades e 
as incompreensões que poderão advir. A hora é de decisão. 
Decísào grave e difícil, mas inadiâvel. 

A melhor maneir<.J de ser"ir no momento à família, à 
tomunidade. à Pátria brasii~Jra. tJutr.; Oã(l '-;Crá senJ:o a de 
com toda a honestidade, tomar d nn!.içào que lh~s purcceJ 
mais útil à com0lidaçà0 das asrir:Jç(le~ Trt:1ion.:~ li·.• ~a,;iio 

b1 asitetra e dizer, cheio!:> de cntu~i:l..;.mu ch·ico· 
-Br,.,:l :---'"«ente! 

• 
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Sr. Presidente, é com muita honra ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Pois não, 
nobre Senador Benjamim F ara h. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Conheço pessoalmente 
o Coronel Tarcísio Ferreira. Trata-se de um militar brioso, decidido~ 
valente, culto, e um homem de ação. A conferência que V. Ex• acaba 
de ler, pronunciada na reunião do Conselho Distrital do 
Lion's Club de Ponta Grossa, no Paraná, a 4 de março, t uma prova 
evidente da mentalidade do militar brasileiro. O militar brasileiro ~ 
culto, tem vocação democrática e não é preciso que se diga, tantas e 
tantas vezes, que os militares têm sido chamados par.a a defesa das 
nossas instituições, E não ~omente para isso. V. Ex• sabe. que a 
Força Expedicionária Brasileira, nos campas da Europa, levou a 
mensagem do Brasil, o nosso amor à democracia, à justiça e à"liber~ 
dade. Os bravos soldados Que tombaram na luta contra o Nazi~ 
FasciSmo e os qu;! voltaram, uns e auttos todos deixaram a marca do 
seu amor à hum?-nidade, sobretudo, o seu amor a esta Pã.tria, aos 
grandes princípios sem os quais não vale a pena viver. Este é o nosso 
Exército, esta é a mensagem, portanto, da alma e do coração do 
soldado brasileiro. O que o Coronel Tarcísio Ferreira caba de dizer 
com coragem, com decisão, com elevado espfrito de um brasileiro 
que ama a democracia e a liberdade, é, realmente, a mensagem que 
vem da caserna. O militar ama a democracia, ama a liberdade. Quem 
entende que praticar a viotencia vai ao encontro dos anseios dos 
militares acho que incide num equívoco. Nós acreditamos noa &:;nti .. 
mentes democráticos dos militares; aqui está uma mensagem neste 
sentido. Por tudo isso, não só pelo conhecimento que tenho desse 
coronel. de quem tenho a honra de ser amigo e admirando .a sua 
bravura e a sua capacidade de decisão, por tudo isso, quero me 
congratular com V. Ex.• por ter trazido e lido .esta conferência, aqui 
no Senado da República. Os militares quando se pronunciam dess.a 
maneira dão sempre uma esperança, um alento, àqueles que acredi~ 
tam em dias melhores para este povo. Confiamos no Ex~rcito; ele 
saberâ sempre cumprír com o seu dever. Nele depositamos, mais 
uma vez, o nosso crédito de respeito e confiança, pois bem sabemos 
que ele corresponderá aos anseios do povo brasileiro, na busca do 
seu grande destino. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Agradeço o 
aparte que V. Ex• insere no meu discurso. 

Sr. Presidente, eu poderia ter trazido uma peça de TocqueviUe. 
de Leon Duguy, de Hans Kelsen, mas trouxe uma pcç:a de um 
brasileiro que pode ser inserta como prefãcio de qualquer tratado de 
ciêncía politica. E honra-me poder ler, da tribuna do Senado, esta 
peça do ilustre T enente·Coronel Tarcísio N. Ferreira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -.,Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncio o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: no lançamento 
de seu livro BnJSil: a solução positiva, o Ministro Reis VeUoso, do 
Planejamento, fez oportunas declarações, em Recife, sobre a proble-­
mática do Nordeste, apontando diretrizes seguras ·para a sua so~ 
lução. Visitando a capital pernambucana, em fins de fevereiro últi­
mo, Sua Excelência aftrmou que "se há a necessidade de se mudar a 
face do Nordeste é exatainente na sua zona rural que nós ttmos de 
operar''. Logo anunciou para este ano uma destinação orçamentária 
de Cr$ 6,2 bilhões para o POLONORDESTE, Projetos de Irrigação 
e Sertanejo e Programa da Agroindústria. 

Observou o Ministro do Planejamento que, ao contrârio do 
ocorrido em governos anteriores, no "pedodo da Revolução as mu~ 
danças econômicas e sociais vêm acontecendo", Isso porque oa go­
vernos revolucionários merecem a confiança da sociedade brasileira, 

acrescentando que "as grandes mudanças no Nordeste virão de pro· 
gramas como o POLONORDESTE, Irrigação, Sertanejo e Agroin· 
dustrial". 

Manifestando seu pleno conhecimento dos assuntos do Nordes~ 
te, nordestino que é, o Ministro Reis Velloso insistiu que "é na tona 
rural do Nordeste que está o grande desafio. Ainda é lá que nós te­
mos a grande massa da população, temos o grande problema de em­
prego, o grande problema de uma agricultura em grande parte de 
subsistência". 

Prosseguindo, assinalou o Ministro Reis Velloso: "Nós temos 
att: problemas de propriedades de instituições sociais e politicas de 
modo que a necessidade de se mudar a face do Nordeste ê exatamen~ 
te na sua zona rural que nós temos que operar", 

Sr. Presidente, são pontos de vista que têm sido reiteradamente 
afirmados pelo Ministro Reis Velloso que bem refletem a politica 
básica do Governo Geisel para o Nordeste, com a qual concordamos 
plenamente, pois entendemos que é realmente na zona rural que está 
o grande desafio para efetiva e definitiva transformação do Nordeste 
brasileiro. E tanto é assim que o Governo Geisel aumentou conside­
ravelmente as dotações orçarnentârias para os grandes projetos da re­
gião. Conforme destacou o Ministro do Pla;:ejamento com a destina~ 
ção de Cr$ 6,2 bilhões para o POLONORDESTE, projetos de Ir­
rigação e Sertanejo e Programa Agroindustrial o Governo aumc::ntou 
em setenta e três por cento as aplicações deste ano em relação a 1977 
que foi, segundo ele, de CrS 3,57 bilhões. 

Discriminando as aplicações por programas o Ministro frisou 
que o POLONORDESTE foi contemplado com CrS 2,854 bilhões; 
o Programa de Irrigação com CrS 2,670 bilhões; o Projeto Sertanejo 
com CrS 500 milhões e o Programa Agroindustrial com CrS 130 mi­
lhões. 

Express"ando nossa satisfação e concordância com as palavras 
do eminente Ministro Reis Ve!loso, congratulamo-nos com o povo 
nordestino pelo aumento dos recursos, previsto este ano para os 
grandes programas governamentais na região, Q que vem confifmar 
o firme propósito do eminente Presidente: Geisel de transformar a re­
gíão. econômíca e socialmente, integrando-a, de vez, ao resto do 
-pais, na acertada e difícil luta contra os desequilíbrios regionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peix.oto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guínte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os problemas de assistência médic~-hospitalar no Brasil vêm 
alcançando proporções alarmantes, conforme é fácil verificar do no­
ticiário diâ.rio dt nossa imprensa falada e escrita. ,Os atritos e acusa­
ções a hospitais e médicos se avolumam, de modo inquietante, pois 
uma questão da máxima relevância para a população adquire cono­
tações emocionais e, assim, quase de Juta, quando sabemos todos de 
que o assunto exige a soma de esforços para que seja devidamente 
equacionado e solucionado. Não se pode focalizar o problema como 
se ele decorresse de causas meramente circunstanciais, como o maior 
ou menor espírito profissional deste ou daquele médico, Reduzir a 
questão a uma lastimável e emocional troca de acusações é na verda· 
de promover uma luta sob todos os aspectos injusta, errada e nefas­
ta ao interesse comum de médicos e clientes. O mesmo se dâ no to­
cante aos dentistas, com menor carga emociona). 

Sr. Presidente, na verdade, o problema é sobremodo grave e 
importante. Resulta da inexistência de uma política global de saúde 
que objetive o aprimoramento de nossos recursos e o perfeito atendi­
mento da população. No Estado do Rio, médicos e dentistas perce­
biam, até 28 de fevereiro, salârios ínfimos, que correspondiam a três 
salãrios mínimos, que agora foram aumentados ainda modestamen­
te, de sorte que, a lq de maio, voltarão a r'eceber, de novo, os aludi­
dos tr!s satãrios mínimos. Isso condena o profiss:onal a uma situa~ 
ção de mis.êria ou a ver seu emprego como mero "bico". ~o sacrifl~ 
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cio do profissional e da população, pois este é um salário muito abai­
xo do indispensável à subsistência do médico e do dentista, por mais 
modestamente que vivam.· 

O problema no meu Estado tornou-se agudo e reclama solução 
imediata. Além dos ínfimos salários, muitos outros fatores contri­
buem para o preocupante quadro fluminense em setor de tão grande 
importância. Dentre tantos enumeramos alguns, mais notórios: 

- falta de profissionais; 
-inexistência de estímulo profissional; 
- escassez de material de consumo e de elemento humano no 

que diz respeito a auxílíares; 
-desorganização do setor de Saúde Pública; 
-deficiências dos hospitais públicos e ambulatórios do INPS; 
- falta de medicamentos, de elevado custo, desde que os remé-

dios fornecidos pela CEME ainda são muito restritos e:m número e 
qualidade. 

O problema é, sem dúvida, dos mais preocupantes, que diz 
respeito não só ao bem-estar como à vida da pessoa. Merece absolu­
ta prioridade e urge que assim venha ser visto pelos gov<:rnantes, ~ue 
tão freqUentemente primam pelo erro de realizarem obras caras, 
suntuosas e inteiramente adiáveis, quando não supérflUas. Não é-difj­
cil, assim, constatarmos que o primeiro passo para a exata focali­
zação do problema estâ"ria· mudança de mentalidade dos que gover­
nam, que p.recisam colocar acima de tudo, inclusive da vaidade reali­
zadora, o verdadeiro interesse da população. Enquanto isso não se 
der, apenas se agravará o panorama, para sofrimento do povo e 
desgaste dos governantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
""J, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peíx.oto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. PrQnuncia o se. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Esta­
do de São Paulo, Audálio Dantas, entregou ao Govetnador Paulo 
Egydio um memorial sobre a violência policial, subscrito por 28 enti­
dades de classe. 

Audálio Dantas declarou ao Governador que a violência não 
atinge apenas os jornalistas, mas toda a coletividade. "Cremos- fri­
sou - que como profissionais de imprensa estamos interpretando o 
interesse da cidadania de homens que vivem nesta cidade e neste Es­
tado". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
O brutal espancamento do jornalista Milton Soares, na delega­

cia policial de Guarulhos - na presença de seu próptio advogada, 
de companheiro de trabalho e depois do pagamento da fiança ~ 
comprova que a escalada da violência já atinge órgãos da própria 
administração pública. 

"O delegado- relata, hoje , o Jornal O Estado de S. Paulo" -
empurrou Milton para fora do plantão policial e aos sritas o amea­
çou, Disse que nào queria mais vê-lo na delegacia pois, do contrário, 
o trancaria no xadrez e lhe daria uma surra". 

Quando Milton estava no saguão de entrada, o Delegado mu­
dou de idéia e mandou que dois policiais levassem o jotnalista para o 
primeiro andar do prédio, onde ocorreu o espancamento. 

Como ressalta o documento do Sindícato dos Jornalistas Profis­
sionais do Estado de São Paulo, existe no Pafs um processo de violên­
cia institucionalizada. E clama p.elos "direitos de todos os cidadãos, 
desrespeitados pelo arbítrio decorrente das leis de exceção e pelo uso 
da força bruta pelos que, a pretexto de salva~uardar a segurança, ge­
ram a insegurança, o medo e a intranqüilidade d{l população". 

Do Parlamento - que ê a última tribuna do povo - o Movi­
mento Democrático Brasileiro formula seu mais veelhente protesto 
pela indiferença das autoridades e pede providências l,ltgentes no sen­
tido de serem apurados os fatos, reprimida a violência e punidos os 
responsáveis! 

Fatos como esse demqnstra a necessidade de efetivo funciona­
mento e reestrut'Jraçào do Conselho de Defesa dos Direitos da Pes­
soa Humana, que há vários anos não se reúne. 

Essa reestruturação foi por mim proposta há quatro anos e se 
encontra retida na Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 
Por isso, apelo à liderança da Maioria para que providencie a vota­
ção do projeto. O Senado não pode ficar indiferente diante da escala­
da da violência t~ do desrespeito aos direitos humanos, que in tranqüi­
lizam e preocupam a população do País. 

O MEMORIAL 

A íntegra do memorial sobre a violência policial formulado pelo 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais, e subscrito por 28 entidadts 
de classe, é a seguinte: 

"Basta de violência, basta de tortura, espancamento e assassina­
tos impunes- este é o clamor de uma população indefesa e intimida­
de que acreditamos interpreta.r neste momento. 

Não viemos pedir o privilégio da imunidade à violência para os 
jornalista~. para os advogados e para os outros poucos setores da so­
ciedade que, na situação de liberdade relativa que vivemos hoje, ain­
Qa têm meios e .condições de manifestar seu protesto, sua indignação· 
e sua revolta. 

Vieffios com o propósito de alertar a consciência do Governa­
dor, com toda a responsabilidade inerente ao cargo, para o crime 
continuado que se comete contra toda a população. O relatório ane­
xo é um levantamento sumârio, que abrange apenas os últimos 12 
meses, dos atos conhecidos de violência que até agora sempre se pro­
curou apresentar como atos isolados. Na ver~ade, a análise desse le­
vantamento nos permite concluir que se trata de uma escalada que 
configura claramente um processo inaceitável de institucionalização 
da violência, pois os fatos enumerados no documento envolvem to­
dos os setores de um massacrante esquema de repressão social. h um 
processo de violência institucionalizada cujo efeito corrosi~o-começa 
a contagiar também a própria população. 

O que nos causa a mais justa indignação é a impunidade a gue 
se habituam os agenets dessa violência - do mais baixo ao mais alto 
escalão da hi(~rarquia. Só a certeza da impunidade pode levar ao ex­
tremo da beS-tialidade que vitimou um jornalista na Delegacia de 
Guarulhos, com a agravante de premeditação, claramente caracteri­
zada na ação dos policiais responsáveis pela selvageria, apesar da pre­
sença de companheiros de trabalho, da interferência de urn advoga­
do e do pagamento da fiança' . 

Em nome dos direitos, da integridade e da dignidade de todos 
os cidadãos, em defesa do direito à própria vida, cotidianamente 
ameaçado. repetimos que nào viemos pedir privilégios e regalias. Vie­
mos, sim, clamar pelos direitos de todos ~s cidadãos, desrespeitados 
pelo arbitrio das leis de exceção e pelo uso da força bruta pelas que, a 
pr~exto de salvaguardar a segurança, geram a insegurança, o medo e 
a intranqOilidade da população." 

Para que conste dos Anais do Senado, peço a V. Ex• que consi­
dere como parte integrante deste protesto a nota publicada hoje no O 
Estado de S. Paulo, relatando as circunstâncias que envolverarn o 
espancamenlo de Milton Soares: 

"'TESTEMUNHA CONFIRMA AMEAÇA AO 

JORNALISTA 

"O delegado empurrou o Milton para fora do plantão 
polkial e, aos gritos, o ameaçou. Disse que não queria lllaís 
vê-lo na delegacia, pois, do contrário, o trancaria no xadrez e 
lhe daria uma surra." 

A declaração é do motorista da Folha de S. Paulo, 
Nel!ion Alves, ouvido ontem no inquérito instaurado na Dele­
gacia Geral de Polícia para apurar o espancamento do 
jornalista Milton Soares. DepÜseram também, outro motoris­
ta, Daniel Juvêncio dos Santos, e o Advogado Menatdo 
Montenegro. O inquérito presidido pelo Delegado Camargo 
Lima deverá estar concluído até o final da próxima semana. 
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Março de 1976 

()ll,ru~ ,:, !k,-.ut.Hf,,s vposi.:Joni ... ta-; dt! SJ.o Paulo, 
'rt:·~,-~t,··· H'.,' I ,, ,. Di,\'- \1cneJt.,, proh:"1>LJ!<~m. tamh;:m, 

.1101' •' J \ '<l!.::•C,J r l l'-1.11 de qtJe roi vítiinJ Milton Soares. 

Câmara de Guarulhos 

L!'"" Jc·:um'- 1h'. <;uhscrito por váríos jornalistas que 
lr,_,h;dh..~m em Guarullws, denunciando as violências poli­
,_·lai• r:<Lqu-=k mu.11.:íp.o que culminaram com o espanca­
mcn:,, Jo r ... ·p!'lf\ -r \'lllton Soares, roi entregue ontem na 
C.1.m~ra ·\1ur.iclp; I. O Vereadur Kan Kise (MDB) leu uma 
moç~l) Gt: ~~1hdar.edade à categoria, na qual acentuou "a 
11r.pumd:.nle ce ht'men~ que, escudados em cargos públicos, 
rnti~·..r:~ d_·s .... ·wr.du~ que afrontam a lei e os direitos huma­
n,)~· 

Oulr'l~ \.:-;,a.iore~. •.Li ARE:"J'A e do MDB, manifes-
1:-r,Jn'·~c t~mhcm "rçpudiandn as violências ..:-ontra cidadãos 
h•Jne'-IO!> r.: até n :anc<J~. como ocorreo há dia 'i quando um 

mc~~H de J., an0s fllt e.;trangulado num dos x.adrt::zcs do presf­
dio de lit'Mur1n•i' 

Mtl .. m Suares 4ue ontem continuava em casa sob obser­
\ ·~·:!n ml!d:ca. roderá ser internado hoje em uma clínica de 
r<::'lou~u wnfMm.: sugestão dos médicos do Hospital Stella 
M an~. 4ut' tontinu..;m pro.!ocupados com seu estado psicológi­
co·· (0 / __ ,fadnd,·S Paulo. de9-3-78.) 

~ ,._, ~> ~;u: tmh .. a dth.·r 

O SR, PRESIOE."TE (Amaral Peixoto) - Não hã mais 
lll:ld _JtC.\ in~~ ritt>~ 

-...: ad.u mal\ navendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
dc·-~~·,;_u:do r;~ra a sessão cdraordináría a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras c 30m nu to~. ne~te p:enario, a. s.eguÍnl.! 

OROE\1 DO DIA 
-1-

[): .. ..:u~"à''• crn turno ú tko. do Projeto de Resolução n"' 113, de 
!977 (apr~sen:adl1 rd-l Cemissào de Consütuição e Justiça como 
cultdu'>àn J.: ~~u Pt.recer r;'-' 1.047, de 1977), que suspende a execução 
dtJ ~ 1'-' '-k ;.1~1 44 da r ..:1 r,9 6K2. de 3\ de dezembro de 1969, do 
\.lumdr"o ú..: lpuà. f <,1-id'-' de São Paulo. 

-2-

Dti~Cu·~.ltJ, ..:m :ur:1n G. ,iço, do Projete, de Resolução n~ llS, de 
!4T' (<~rrl!~t:ntJd,l rt:lw. Co.nt~'iào de Constituição e Justiça como 
, ,J,du'-àll de ~~u P -ln:c~.r n'-' \.<J.-19, de \917), que suspende a execução 
d.:i~ ln'-'truçlt:.; fi R n9 ~ '6X, t'e 75 de abril d: 1968, do Oerartamento 
Ja Rc~·~t<.t da Sc..:r.._t;jr•.a d.> l atendu do Este: do de São Paulo. 

O SR. FHFS10E:"lTE :Amaral Peixoto) - Está encenada a 

·f.n(lnfa.çe a çe.uàn iJ.f 16 horm ~55 minutos.) 
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clr!.: rl,)\tirJO VilcLt -· \Uf>.~~:o f-ram·o- Gilvan Rocha-
1 11 <;m.J' B.JJ'!;,ta-- !kttor I)Í.l\ ·- Lui; 'viana- Rll} Santm--:­
/);r~._:1 ( .1:J '""- ~ uriúl Retend~ --João Calmon- Amaral Pel-
\•':,~ Ku~.:r!J Saturninn - V.ts.:on.:dos Torre~ - Benjam1m 
I ,:rJL I lu,_, R.Jmn~ - "iel-nn C<Jrn.:1ro- Gu11tavn (',!p..tnema-
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Derzi- Accioly Filho- leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio 
Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo 
Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Se­
cretário. 

Silo lidos os seguinte.s 

PROJETQ DE LEI DO SENADO N•10, DE 1978 

''Altera a reda~ào do capul do art. 6~>, da Lei n~' 5.107, de 
13 de setembro de 1966- Fundo de Garantia do Tempo de Ser· 
vi~o." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O caput do art. 61' da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a viger com a seguinte redação·. 

"Art. 6" Ocorrendo r.::scisào do contrato de trabalho 
por parte da empresa, ~em justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado optante os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamen­
te anterior que ainda não houverem sido recolhidos ao Banco 
Depositário, além da importância igual a 40% (quarenta por 
cento) desses valores e do montante dos depósitos, da corre­
ção monetária e dos juros capitalizados na sua conta vincula­
da, correspondentes ao perfodo de trabalho na empresa. 

Art. 2<~ O Poder Execütivo, ouvido o Banco Nacional da Habi­
tação. regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica~ão 

Um dos objetivos essenciais do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço foi, irrecusavelrnente, o de constituir-se em sistema indeni­
zatório que, em caráter optativo, veio substituir o instituto da es­
tabilidade. 

Exatamente por essa razão, os empregados optantes não mais 
sentem nenhuma segurança no emprego, eis quê os empregadores 
têm a faculdade de despedi-los a qualquer momento, arcando tão-so­
mente com os ônus previstos no art. 6'>~ da Lei n' 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei n<~ 1.432, de 5 
de dezembro de 1975, ou seja, importância equivalente a dez por cen­
to sobre os valores ali referidos e sobre o montante dos depósitos, 
mais correção monetária e juros capitalizados na conta vinculada do 
empregado despedido sem justa causa. 

O limitado percentual fixado no questionado dispositivo lega1 se 
tem constituído em autêntico convite a que os empregadores despe­
çam, sem maiores formalidades, muitos de seus empregados, o que 
vem provocando a extraordinária rotatividade de mão-de-obra veri­
ficada nos últimos anos e que é fator preponderante de comoção e 
até mesmo caso social. 

Em verdade, o citado percentual deve ser majorado a pelo me­
nos quarenta por cento, a fim de que os empregadores pensem duas 
vezes quando forem despedir, sem justa causa, empregados optantes. 

A medida preconizada, temos convicção, colaborará para o apri­
moramento do instituto do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, ensejando apreciável diminuição da nociva rotatividade de 
mão-de-obra e dando maior segurança ao empregado no trabalho -
fator de tranqOilidade social. 

Sala das Sessões, em 9 de março de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 5.107. DEU DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o hndo de Garantia do Tempo de Servl~o, e dá ou· 
tras providências 

Art. 6Q Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte 
da empresa. St!m justa causa. ficará esta obrigada a depositar, na da­
ta da dispenst1. a favor do empregado, importância igual a lO% (dez 
por cento) do, valores do depósito. da correção monetária e dos ju­
ros capitalizados na sua conta vinculada, ,correspondentes ao perío­
do em que o empregado trabalhou na empresa. 

DECRE-0-LEI N' 1.432. DE 51JE DEZEMBRO DE 1975 

Altera dispositivos da Lei n~> 5.107. de 13 de setembro de 
1966. ;! dá outras providências. 

O Presid1:nte da República, no uso das atribuições que lhe confe­
re o item li. do artigo 55. da Constituição. 

DECRETA: 

Art. 1~> O art. 69, o item I do art. 8Q e o art. 19 da Lei 
n<~ 5.107, de 13 de setembro de 1966. passam a vigorar com a seguin­
te redação· 

··Art. 6Q Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte da empresa. sem justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado optante os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamen­
te an:erior, que ainda não houver sido recolhido ao Banco 
Depositário. além da importância igual a J0!1f. (dez por cento) 
de<.,:--.e~ -..~!ore<., c do montante dm depó~itos. d~ correção 
m•Jnctilria ~:do" jufl.'" capital11.ados na -;ua conta -..incu!ada, 
corre .. plmd~:ntc~ a,) período de trabalho na emprc~a. 

~- ]
0 Quando ocorrer de~pedida. por culpa recíproca ou 

força maior. reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o percen­
tual d~ que trata e ... tc artigo serâ de 5"1 (cinco por cento). ohri­
g<.~da a cmprc~a <H)<., demaio; pagamentos nele previstos. 

li 2u As importâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de tra­
balho, observado o di~posto nos parágrafo::. do art. 417 da 
CLT, e eximirão u empresa exclusivamente quanto aos valo­
res d1scrimmados". 

·Às Comin1ie\ de Comtituiçào e Justiça e de Legislação 
Social ! 

PROJETO DE LEI DO SE"'ADO N• 11, DE 1978 

Reajusta os vencimentos dos servidores do Senado Fe· 
dera!, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~> Os atuais valores de vencimentos e proventos dos servi­
dores ativos c inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação 
da lei n'~ 6.409, de ~9 de março de 1977, são reajustados em 38% 
(trinta e oito por cento). 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, os 
vencimentos do pessoal em atividade. constantes dos Anexos l e li 
da Lei n~' 6.-t09, de 29 de março de 1977, passam a vigorar com os va­
lores eo;pecificados nos Anexos I e 11 desta Lei. 

Art. 2° O salãno-família passa a ser pago na importância de 
Cr$ 8\,00 ( .Jitenta e um cruzeiros) mensais,,por dependente, a partir 
de \~>de março de i978. 

Art. 3" ~os cálculo-. decorrentes da aplicação desta lei, serão 
desprezada~ as frações de cruzeiro. inclusive em relação aos descon­
tos que mó di rem no -..ençim-:nto. 
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Art. 4'~ O reajustamento de vencimentos e proventos, concedido 
pela presente lei, vigora a partir de I'~ de março de 1978. 

Art. 5'~ A despesa decorrente da aplicação desta lei serã atendi­
da à conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 6q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

JostiOcaçio 

O presente projeto concede aos servidores ativos e inativos do 
Senado Federal, majoração de vencimentos e proventos no percen­
tual de 38%,- em estrita paridade com o recente aumento retributi­
vo deferido aos servidores do Poder Executivo, pelo Decreto-lei 
n'~ 1 .604. de 22 de fevereiro de 1978. 

A N E X O 

GRUPO Níveis 

DIREÇÃO E ASSESSO~ DAS-6 

MENTO SUPERIORES DAS-5 

DAS-4 

DAS-3 

' DAS-2 

DAS-1 

A N E X O 

De igual modo, é estabelecida a mesma norma de vigência, ou 
seja, a partir de I'~ de março de 1978, fixando-se, ainda, o salãrio­
família em valor igual ao atribuído aos funcionários do Poder 
Executivo federal. 

Como se observa, o aumento que se objetiva com o presente 
projeto decorre essencialmente de correção salarial que se justifica 
em conseqUência da desvalorização do poder aquisitivo da rnoeda. 

Assim, em consonância com o principio inserto no a.rt. 98 da 
Constituição, impõe-se a atualização dos vencimentos e proventos 
dos servidores do Senado Federal, nos termos do presente projeto de 
lei. 

Senado Federal, 8 de março de 1978. - Petrônlo Portella -
José Lindoso- Amaral Peixoto- Mende5 Canale- Mauro Bene,l­
des- Henrique de La Rocque- Renato Franco. 

I 

Vencimento ou Representaçao 
Salário Mensal Mensal 

Cr$35.880,00 60% 

Cr$32.292,00 55% 

Cr$30.498,00 50% 

Cr$26.013,00 45% 

Cr$23.322,00 35% 

Cr$19.734,00 20% 

I I 

Valor Mensal Valor !1ensal valor ~lensal 
de Vencimen- Referên de Vencimen- Referên de Vencimen- Referén 
to ou Salá c ias - Sal á - Sal~ to ou c ias to ou c ias 
rio - Cr$ rio - Cr$- . rio - Cr$ 

23.882,00 57 9.448,00 38 3.735,00 19 
22.743,00 56 9.001,00 37 3.560,00 18 
21.661,00 55 8.571,00 36 3.392,00 i7 
20.632,00 54 8.164,00 35 3.230,00 16 
19.648,00 53 7.776,00 34 3.077,00 15 
18.714,00 52 7.405,00 33 2.931,00 14 
17.821,00 51 7.053,00 32 2.790,00 13 
16.972,00 50 6.717,00 31 2.657,00 12 
16.165,00 49 6.394,00 30 2.530,00 ' 11 
15.395,00 48 6.089,00 29 2.412,00 lO 
14.661,00 47· 5.798,00 28 2.297,00 9 
13.961,00 46 5.521,00 27 2.185,00 8 
13.296,00 45 5.259,00 26 2.081,00 7 
12.665,00 44 5.008,00 25 1. 983,00 6 
12.059,00 43 4.769,00 24 1.887,00 5 
11.485,00 42 4.541,00 23 1.798,00 4 
10.939,00 41 4.326,00 22 1.713,00 3 
10.417,00 40 4.120,00 21 1.633,00 2 
9.922,00 39 3,923,00 20 1.556,00 1 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.409- DE 29 DE MARÇO DE 1977 

Reajusta os t'encimentos dos servidores do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

(Às Cofnissàes de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os projetos lidos, após 
publicados, serão despachados às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9. 
Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQU€RIMENTO N•I7, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Resolução n~> I, de 1978, que autoriza a 
Fundação Universidade Estadual de Londrina (PR) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cri 96.000.000,00 (noventa e seis mi­
lhões de cruzeiros). 

Sala das Sessões, 9 de março de 1978.- Helvfdio Nune!l. 

REQUERIMENTO N• 18, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Resolução n'~ 2, de 1978, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pelotas (RS) a elevar em 
CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oit!r 
centos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1978.- Heivídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os requerimentos lidos 
serão apreciados ao final da Ordem do Dia, de acordo com o art. 
375, 11, do Regimento Interno. \. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<~ 113, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão de seu Parecer n~ 1.047, de 1977), 
que suspende a execução do§ I~ do art. 49 da Lei n'~ 682, de 
31 de dezembro de 1969, do Município de Ipuã, Estado de 
São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o .1eguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 113, DE 1977 

Suspende a execu~ào do § 1<~ do art. 49 da Lei n<~ 682, de 
31 de dezembro de 1969, do Município de lpuà, Estado de São 
Paulo. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 

em 5 de agosto de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário 
"n<~ 87.354, do Estado de São Paulo, a execução do§ I• do art. 49 da 
Lei n'~ 682, df: 31 de dezembro de 1969, do Município de lpuã, Esta­
do de São Paulo. 

O SR. PllESIOENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~ 115, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão de seu Parecer n'~ 1.049, de 1977), 
que suspende a execução das Instruções GR n9 5/68, de 25 
de abril de )968, do Departamento da Receita da Secretaria 
da Fazenda do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• tiS, DE 1977 

Suspende a execução das Instruções GR n'~ !/68, de 2! de 
abril de 1968, do Departamento da Receita da Secretaria da 
Fazenda do Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 14 de abril de 1971, nos autos do Recurso Extraordinário 
n<~ 71.410, do Estado de São Paulo, a execução das Instruções GR 
n'~ 5/68, de 25 de abril de 1968, do Departamento da Receita da 
Secretaria da Fazenda daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n'~ 17/78, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Resolu­
çãon'~ l,del978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~ l, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n'~ I t, de 1978), que autoriza a 
Fundação Universidade Estadual de Londrina (PR), a 
contratar operação de crédito no valor de Cri 96.1XX).000,00 
(noventa e seis milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n<~ 12, de 1978, da Corflissào de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
AprOvado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se passar, agora, à 
apreciação do Requerimento n'~ 18/78, lido no Expediente, de urgên­
cia para o Projeto de Resolução n'~ 2, de 1978. 

Em voução o requerimento. 
Os Sr,. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nQ 2, de 1978 (apresentado pela Comissãq de Economia co­
mo conclusão de seu parecer nQ 13,·de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pelotas (RS), a elevar em 
Cr$ 478.820.131,02 (quatrocentos "e setenta 'e oito milhões, 
oitocentos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nQ 14, de 1978, da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (~ausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, redações 
finais de matérias em regime de urgência, que serão lidas pelo Sr. Jq. 
Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER No 15, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 1, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nY I, de 1978, que autoriza a Fundação Universidade Estadual de 
Londrina (PR) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros). 

Sala das Comissões, 9 de março de 1978 - Helvfdlo Nunes, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 15, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 1, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,----­
----• Presidente, nos termos do art. 42, inciso VIII, da 
Constituição, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Fundação Universlda"e Estadual de Londrina, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no nlor de 
Cr$ 96.000.000,00 (noventa e sels milhões de cruzeiros). 

O Se11ado Federal resolve: 

Art. lo;~ É a Fundação Universidade Estadual de Londrina, 
Estado do Paraná, nos termos do art. 2q da Resolução nq 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma 
operação de crédtto, no valor de CrS 96.000.000,00 (noventa e seis 
milhÇ>es de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, com a 
garantia de fiança do Estado do Paranã, se necessária, nos termos da 
Lei Estadual nQ 6.934, de 23 de setembro de 1977, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada ao financiamento da implantação da primeira 
etapa do Campus Universitário. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

PARECER No 16, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nq l, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A C omissão apr~senta a redação final do Projeto de Resolução 
11~' 2, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pelotas(RS) a 

elevar em CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, 
oitocentos e vinte m,il; cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua_dívida consolidada. 

Sala das Comissõos, 9 de março de 1978. - Helvfdlo Nunes, 
Presidente- Saldanha Derzi, RelatOr- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 16, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 2, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprov.ou, nos termos do 
art. 42, inciso Vr, da COnstituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do 
Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 478.820.131,01 (quatro­
centos e setenhl e oito milhões, oitocentos e vinte mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e dois centavos) o montante de sUa divida 
consolidada. .. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos do art. 2~' da Resolução fi9 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oito· 
centos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada a fim de que possa contratar um 
empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Gran· 
de do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação (BNH), destinado a financiar a implantação de 
obras de infra-estrutura e equipamentos urbanos no bairro de Areal, 
no Município de Pelotas, denominado "Projeto Baronesa". 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Achando-se em regime 
de urgência as proposições cujas redações finais acabam de ser lidas, 
devem ser estas submetidas imediatamente à apreciação do Plenãrio. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n11 I, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs .. Senadores que a aprovam permaneçam sentados, 

(Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, agora, à apre­
ciação da redação final do Projeto de Resolução nq 2, de 1978, ante­
riormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presente sessão, ds:signando para a sessão ordi­
nária a realizar-se amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 143, de 1977, do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, que dispõe Sobre o preço de venda ao consumidor dos de­
rivados de petróleo que contenham parcelas de âlcool anidro, tendo 

PARECER, sob nY 912, de 1977, da Comi~são: 
-de Constitultio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo­

to vencido do Sr. Senador Accioly Filho. 
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Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti~ 
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamentos de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 940, -de 1977, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido do~ Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Undoso)- Está encerrada a ses-

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minuJos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENJA­
MIM FARAH NA SESSÃO DE 7-3-78 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR, SERfA PUBLICADO 
POSTERfORMENTE: 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que me traz a esta tribuna é um pronunciamento rápido em 
torno da proposta do Governo para aumento dos vencimentos dos 
militares. 

A Comissão do Estado Maior das Forças Armadas, encarre­
gada da matéria, sugeriu a incorporação do auxílio-moradia aos 
proventos dos militares, quando transferidos para a reserva. 

Isso constitui, Sr. Presidente, uma grande aspiração dos mili­
tares, que, ao deixarem a atividade, de um modo geral, perdem 
aproximadamente cem por cento das vantagens que recebem. Ti­
nhamos procurado consertar esta situação através de leis especiais, 
como as de n"'s 1267, 1195, 1156, de 1950. Sobre esta última, acha· 
mada Lei da Praia, os militares honraram~me co\ocandoaela o meu 
nome, porque foi uma das iniciativas minhas. 

A referida lei, que atingiu, no mínimo, 3/4 das Forças Armadas, 
sofreu uma modificação no Governo Castello Branco, quando foi 
elaborado outro Código de Vencimentos, no começo de 1967, se não 
me falha a memória, em janeiro. 

Essa promoção, pela Lei n~' ! .1 56, foi supressa. O militar passa 
para a reserva não mais com aquela promoção que tinha ante· 
riormente, mas apenas com dois proventos acima do posto. Não é 
essa a idéia principal que deveria vingar, porque o grande desejo dos 
militares não é só o provento mas também a promoção, para não 
criar uma certa desigualdade, uma diferenciação no cOmportamento 
doS militares, quando na inatividade. Vejamos, por exemplo, nos 
núcleos onde moram sargentos: um foi promovido a tenente e outro 
fica como sargento, na passagem para a reserva, Então, há uma desi­
gualdade, uma injustiça, sobretudo, porque a lei dava a todos uma 
promoção, o que não aconteceu mais depois do Código de janeiro de 
1'967. 

Sr. Presídente, uma das conquistas dos militares é, justamente, 
essa, a do aux.ílío·moradia na atividade, que constitui para eles uma 
aspiração, e mais do que uma aspiração, uma necessidade, quando 
passa para a reserva. 

Os jornais deram muita ênfase sobre a aux:ilio·moradia. No en­
tanto, na proposta, não veio o auxílío-moradia. Vou envidar esfor· 
ços no sentido de restabelecer essa sugestão que veio da Comissão do 
Estado· Maior das Forças Armadas. Não fica somente o apelo ao Go· 
verno, que não aceitou a sugestão, mas também a promessa de lutar 
aqui. Creio que o Senado dará o melhor dos seus esforços e não fi. 
cará indiferente a este pedido, que vem também dos militares, 
porque çonstitui, como disse, uma de suas grandes aspirações. A per­
da dessa vantagem causa uma diferença muito grande na vida, pois 
atinge a 40% de redução de seus proventos quando se transferem 
para a inatívídade. Este é um apelo que faço também ao Uder da 
Maioria e ao Senado, para que se restabeleça essa sugestão proposta 

pela Comissão encarregada pelo Estado-Maior das Forças Armadas, 
isto é, o auxílio para moradia. 

O honrado chefe do Governo, que também é militar, certamente 
não há de negar ar1oio a esse apelo, pois é justo e necessário. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ARNON DE 
MELLO NA SESSÃO DE 8-3-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RfORMENTE: 

O SR. ARNON DE 1\(ELLO (ARENA- AL. Pronuncia o se­
guinte discurso.)-- Sr. Presidente e Srs. Senadores: ~ 

No caldeirão político em que nos achamos, venho tratar de as~ 
sunto sobremaneira ameno, venho tratar de Carlitos, ou melhor, do 
seu extraordinário criador. 

Devo de início dizer que vejo com tristeza que a morte de Char .. 
les Chaplin, ocorrida a 25 de dezembro do ano passado, não teve, 
entre nós, a merecida repercussão, embora se trate de gênio que por 
tantos anos encantou o Mundo, mercê do seu e;ttraordinário poder 
de criação e çomunicaçào. 

Pouco vou ao cinema. Mesmo antes de e~istirem no Pals as emis~ 
saras de TV, que atraíram a tantos habitués da cena muda e con· 
tinuam atraindo a muitos habirués do cínema falado, conto nos de· 
dos das mãos as vezes em que o freqUentei. Nunca, porém, perdi um 
filme de Chaplin, ainda nos meus tempos de criança. Lembro-me 
mesmo de quando menino, haver assistido em Maceió, no antigo 
cinema Capitólio, de propriedade de Cesar Pinto, em companhia, 
aliás, do meu velho amigo Djaci Pereira, filho do comendador 
Ezequiel Pereira, então cônsul honorário da Bolivia em Alagoas, ao 
excelente "Em Busca do Ouro", e depois a .. 0 Circo", com os quais 
Chaplim afirmou suas fantásticas qualidades artisticas. 

FILMES 

Vendo-se os filmes de Chaplí[\. e lendo~se-lhe a autobiografia, 
conclui-se facilmente que se deve súa obra espeçialmente à sua ex· 
periência matrizada nos sofrimentos que amargou ao perpassar dos 
anos da infância desvalida. Carlitos surge, assim, çomo o produto do, 
negro período de miséria da vida de Chaplin, que lhe foi, aliás, de 
fontes de ensinamentos. Certo. o gênio lhe era inato, e já se prenun· 
ciara e evidenciara no dia em que, tendo sua mãe perdido a voz 
quando çantava num espetáculo de music-hall. em subúrbio de Lon· 
dres, para assistência hostil que já pateava, o empresârio o empurrou 
para o palco, a fim de substitui-la. Tinha, então, Chaplin, cinco anos -
de idade, e cOm seus ditos alegres, seus trejeitos e suas cantorias, 

, arrancou aclamações entusiâticas da platéia: enfadada. que real­
mente, fazia poucos instantes, lhe apupava a mão· adorada. 

POBREZA 

No início de sua autobiografia, assím se refere Chaplin aos 
duros e magros tempos da sua meninice: 

''Minhas lembranças desse periodo são irregulares, dentro e 
fora de foco. A extrema pobreza é a impressão dominante. Andâva· 
mos de uma morada para outra, e acabamos fixando-nos em uma 
água furtada, Powvall Terrace n9 3. Possuia eu a noção perfeita do 
estigma social que era a nossa pobreza. A tê as crianças mais pobres 
comiam aos domingos o seu jantar feito em casa. Um assado pre­
parado na própria residência significava responsabilidade, um ritual 
que distinguia uma classe pobre da outra. Os que não tinham em 
casa, aos domingos, o seu jantar pertenciam à classe mendigante, e 
nós éramos dessa classe. Mamãe me mandava comprar um jantar de 
seis pence (carne e duas espécies de legumes). Era uma vergonha 
aquilo, sobretudo aos domingos. Eu me atormentava por mamãe 
não prepar.1r qualquer coisa em casa. E inutilmente ela me tentava 
explicar que, cozinhando em casa, gastaria duas vezes mais." 

NO CINEMA 

Comendo na meninice o pão das necessidades mais elementares, 
Chaplín transpôs para o cinema suas em~ções infantis e impressões 
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adolescentes. E, ao mesmo tempu que valorizava o perfume das flo~ 
res e a poesia da çOntemplaçào, atacava de rijo a sociedade, no ínti~ 
mo revoltado çom a sua indiferença, como com a frieza dn capitalis· 
mo; os t:rros e as crueldades do sistema dominante, todos inteira­
mente desinteressados do seu sofrer. 

E de pronto se lhe destaca o gênio, surgido no teatro e melhor 
afírmado na cena muda, engrandecendo o cinema nascente. Um sim­
ples cachorro, um solitário poste de luz, uma coisa qualquer, trata­
dos por ele, ganhavam logo palpitações humanas, Através da mímica 
de que se servm maravilhosamente bem, emprestava vida a tudo de 
que lançasse mão em seus espetãculos. e. a isso misturava poesia e 
beleza, tocando o sentimento e o espírito de quem quer que os as­
sistisse, tivesse a idade que tivesse, pertencesse a esta ou àquela classe. 

Sem teto, sem pão, sem nada de seu, vagabundo inveterado, 
marcado pela simplicidade e pela inocência e impelido ao eterno 
combate pelo simples direito de viver, que lhe negavam, desapega-se 
de tudo, não tem ligação alguma com o hoje nem com o amanhã. 
Não sabe de onde vem e muito menos para onde vai. Ao Deus darâ, 
qual o Gil Blas, de Santilhana, irrompendo inesperadamente de quaf­
quer lugar, dormindo ao relento, sem residência, sem enaere.;:o, sem 
de nada precisar, inteiramente absorto, indiferente por completo a 
seja qual for necessidade, dizendo-se "cavalheiro, poetl:l, sonhador, 
sempre à procura de romance", convive e aceita de bom gfado o 
sofrimento mais pungente e atroz, só se revoltando quando lhe que­
rem ttrar a liberdade. 

O HOMEM DO POVO 

Defronta Car!itos suavemç:nte, sem quaisquer queixas nem 
azedumes, as agressões e as brutalidades dos poderosos que o ferem 
mas não lhe extirpam a esperança. 1: vagabundo errante mas é tam­
bém plumitivo que se nutre dos sonhos que a desumanidade social 
golpeia sem exaurir. Não importa o de5ajustamento entre a áspera 
realidade e os seus anseios generosos. Não importa o impacto dos 
seus insucessos, tanto o desprezo dos homens, a indiferença que lhe 
vai em torno, enlím os dramas da vida lhe são estímulo, não o parali­
sam: muito pelo ·contrário, o incentivam na luta que trava, 
permanentemente, em favor do aperfeiçoamento das relações huma­
nas. 

Homem do povo, seu sofrimento é total e, representado no cine~ 
ma mudo, provocou reação cuja área logo cresceu desmed1damente, 
sem que o interesse pelos seus filmes fosse detido pela moderna 
tecnologia, com o melhorar tanto a qualidade das películas e irJtrodu­

..tir-lhes o som. 
E assim Chaplin expõe a insensibilidade com que o mundo in jus~ 

to vê e trata a miséria, por ele expressa com excepcional nitidez. A 
amargura dos deserdados, a tristeza dos abandonados, tudo ele traz 
à luz do dia, provocando revolta e compreensão ao mesmo tempo, 
no empenho de pen;uadir. 

Chaplin enriqueceu, tornou-se privilegiado mas nele e na sua 
obra deixaram sinais profundos a miséria da infância, a pobreza da 
mãe, que ficou lesa: o alcoolismo do pai, que morreu cedo, aos 37 
anos. 

MENSAGEM 

A sua figurinha desajeitada logo conquistou o coração de todos 
pela mensagem que transmitiu. Ca1'litos representou o povo 
desamparado e faminto, em combate com a injustiça, e recorrendo à 
inteligência e à sutileza de espírito para desmascarar e ridicularizar 
os fariseus e farsant.!s. Num de seus primeiros filmes, ele eot1'a num 
salão das classes privilegiadas e tropeça em uma senhora de alta 
categoria social. Imediatamente, vira-se, todo sem graça, rindo 
amarelo. tira o chapéu e lhe pede desculpas. Mais adiante, tropeça 
numa escarradeira. Do mesmo jeito que havia feito antes, vira-se, 
tira o chapéu e pede desculpas à escarradeira. A cena pravoca garga­
lhadas homéricas mas também dá o que pensa1'. Ao fazer a uma 
escarradeira as mesmas reverências e mesuras que fizera a uma iluS­
tre dama, não e~taria Car!itos criticando e agredindo a sociedade que 
o molesta e teima em escravizá-lo? 

Realmente, o suce~so de Chaplin decorre po fato de ele colocar 
na tela as frustrações de sua infância desassistida. O homem comum 
identificou-se com os seus sofrimentos e percalços. Os poderosos, 
que tanto conheciam C' ambiente por ele satirizado, gÓstaram da 
caricatura. Além das crianças, que riam com os seus insucessos e 
maluquíces, os adultos .. entiram, por outro lado, as suas dores, que 
lhes provocavam risos mas também lhes tiravam lágrimas. 

ASPECTO SOCIAL 

Nào é possível obscurecer o aspecto social dos filmes de 
Chaplir,. Fle não condena o ser humano' mas as estruturas da socie­
dade em que vive, tão cht:ias de dissimulação e hipocrisia. Sempre fiel 
à verdade, caricatura a realidade, da qual sai o vagabundo e miserá­
vel C ar! i tos, despojado de tudo mas mantendo a inocência ~om que 
enfrenta a fatalídadc. 

Pierre Leprohon aSsim interpreta aquela passagem de "Vida de 
Cachorro", em que os cães lutam por um osso: "Compreendeu-se o 
que o autor pôs neste audacioso paralelismo? 1: a crueldade mesma 
da vida, p01' ele expressa com terrível realismo, a luta sem piedade 
dos que devem ganhar sua vida: homens sem trabalho e cachorros 
sem dono". 

UNIVERSAIS 

Congenitamente contrário às injustiças sociais, Chaplin impreg­
nou realmente a sua obra de uma humanidade sem fronteiras, que a 
torna unive1'sal. Nela está o ser humano que estima o que a vida tem 
de mais belo e puro e não dá maior "'ator apenas ao vil metal 
sonante. ao dinheiro. 

Jogado de um lado para outro, como bola ·de futebol, o seu 
vagabundo mantém sempre, entretanto, a expressão de ingenuidade 
desguarnecida, que o faz extremamente humano, irresistivelmente 
sil;npático, e torna tão querida por todos as suas películas, em que há 
de tudo, desde a ironia, a sátira, a caricatura, o protesto, a cr(tica 
social, de n1tstura com a causticidade, o sarcasmo, o humor, o cômi­
co, que provo~am ao mesmo tempo risos e lágrimas. 

"O essencial da criação de Chaplin - diz Aníbal Ma~hado não 
se define apenas pelo riso nem unicamentl! pelas lágrimas; mas na 
maneira por que aí juntou e confundiu u:na substância nova, tão 
cheia de poesia e tão satu,.ada de humano, que Catlitos logo se 
transformou num símbolo universal." 

APARTES 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V, Ex• me permite, 
nobre Senador? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Pois não. no· 
b1'e Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Meu eminente cole­
ga, falar de Carlitos é voltar, nós, sexagenários, à nossa própria 
infância. Para os meninos da década de 20, como nós dois, não havia 
diversão que mais nos deliciasse do que as fitas de Carlitos, como "O 
Garoto", "Vida de Cachorro", "Balneário", "O Circo", que V. Ext. 
já evocou, depois de seguidas pelas de média e longa metragens, em 
fase menos remota, tais como; "Luzes da Cidade", .. Em Busca do 
Ouro", "Tempos Modernos", "Luzes da Ribalta", todas elas 
verdadeiras jóias da dnematografia. 

Ninguém fez mais rir o mundo do que Carlitos. Daí. pelo bem 
que ele me fez, pelas gargalhadas sem conta que o menino Luiz 
Cavalcante deu naqueles filmes, eu me associo, com muito emoção, à 
justa inserção, que V. Ex• faz. do nome de Carlitos nos Anais desta 
Casa. Muito obrigado pela oportunidade deste registro. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Nobre Sena· 
dor Luiz Cavalcante, o aparte de V. Ex• revela à sensibilidade de 
V. Ex•, demonstrando que V. Ex• compreende a obra de Chaplin 
como também a admiração que nutre peJo gênio que ele foi. 
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O Sr. CUva.n Rocha (M DB -SE) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- ALI- Pois não. no· 
bre Senador pelo Estado de Sergipe. 

O Sr. Gilvsn Rocha (MDB- SE)- A Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro não poderia deixar passar em branco este 
momento de oásis, que V. Ex• traz a esta Casa de grandes debates. 
Nós, também, evocamos a imortal figura de Carlitos - criação de 
um homem genia} na sua arte - principalmente o lado humano do 
vagabundo, representativo da eterna luta do pobre, do injustiçado. 
E, na profundidade do moralismo de suas mensagens que sempre 
significaram que nem tudo está perdido debaixo do sol. quer dizer, 
que os oprimidos, os abandonados, os vagabundos, usando a justiça, 
usando a serenidade não devem nunca se curvar às forças mais pode~ 
rosas, quero evocar, Excelência, o humanismo da mensagem de 
Carlitos, mensagem que, aparentemente superficial na mocência dos 
seus filmes, é realmente profunda lição para todas as gerações e para 
toda a Hi'i>tória. 

O SR. ARNON DF. MELLO (ARENA - AL)- Nobre Sena· 
dor Gilvan Rocha, não queira saber V. Ex• a alegria com que recebo 
o seu aparte, vindo de um homem próximo da minha terra, de Sergi­
pe. a qual somos ligados pelo rio São Francisco; de um homem do 
MDB que, nCsta hora, está voltado também para a figura de Carlitos 
que merece o nosso apreço; e tão grande foi que, mesmo depois de 
morto, não descansa, porque, ainda há pouco, segundo anunciam os 
jornais, lhe roubaram o caixão com os restos mortais e até hoje a 
policia da Suíça não descobriu seus autores, nem os motivos de ta\ 
profanação. 

ARENA 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V .. Ex• u01 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Pois não, no­
bre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Conquanto tenha o 
emif!ente Senador, representante das Alagoas, dito que Carlitos toca 
aos sexagenários, eu me permitiria ampliar o conceito para dizer que, 
realmente. a figura criada por Charles Chaplin é daquelas que tocatTl 
a todo ser humano. Mais do que toc3.r a todo ser humano, na ver· 
dade, o que se revela no gênio de criador e de comunicador, que é 
Charles Chaplin, é que o seu personagem, Carlitos, conhecido de 
sexagenários c de crianças, amado por se·xagenários e- crianças, 
aborda na sua comicidade, com o seu sabor satírico, o que há de 
mais puro no ser humano, que é a inocência. E a razão fundamental 
para que todos nós, crianças, adultos e velhos amemos a Carlitos, es­
tã, indiscutivelmente no fato de ser ele um pouco de cada ser humano 
que nós somos. Nisso reside, para mim, aquilo que Carlitos e C'harles 
Chaplin representam de eterno para o Mundo. Lamentavelmente, 
morreu. C'harles Chaplin era daqueles homens que não devenam 
morrer aos 88 anos, mas viver duzentos, trezentos anos, para a glória 
do ser humano. !'ia contemporaneidade em que nos encontremos, no 
mundo conturbado em que vive o ser humano nos dias de hoje, tal­
'1/CZ tenha sido Car\itos o único personagem com sabor inocente, ca­
paz de identificar homens de todos os credos·, de todas as raças e de 
todas as idades. Mui to obrigado. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL)- Nobre Sena­
dor Osires Teixeira, V. Ex•, com a sua sensibilidade, toca em ponto 
da maior importância da figura de Carlitos. Ele realmente foi um ho­
mem universal que tocou todas as classes c idades, todas as pessoas 
pertencentes às classes rica ou pobre, porque a mensagem dele ê so­
bretudo uma mensagem profundamente humana. 

--------------------
SÃ TIRA 

Srs. Senadores: 
Em todos os filmes de Chaplin, insere-se a sátira a um mundo 

para ele hediondo, sem alma nem coração, sem piedade alguma, com 
a sua polícia cruel, um mundo cheio de ignomínias contra os mais 
fracos, no qual triunfam figuras enfatuadas que mais se assemelham 
a c/owns. Utilizando a mímica e não a palavra, faz Ch~plin uma ca­
ricatura impressionante dos sustentáculos da sociedade, que conhe­
ceu e suportou em _seus dias dolorosos de miséria. TranqUilamente 
sua personagem defrmtta, em diferentes situações, a incompreensão 
e o desamo1. entregando-se a todas as experiências. como estudante 
da vida rontra cujas opressões, luta imperturbável, servindo-se, 
entre a term.ra e a amargura, da destreza contra a força. 

"Não restará mais ninguém para pregar o último rabo de papel 
na túnica do rei?" - pergunta Carlos Drummond de Andrade, em 
crônica que escreveu ao ser informado de que Chaplin se retiraria 
das telas quando completasse 70 anos. 

INTELECTUAIS 

Com C'haplin se verificou o que ele disse de Shakespeare, ao visi~ 
tar·lhe a casa, em Stanford on A von: "Na obra dos gênios, a origem 
humilde sempre s.e revela aqui ou ali''. 

Levando seu gênio para o cinema, integrou-se, de fato, na huma­
nidade e estabeleceu uma corrente de comunicação excepcional que 
sensibilizou homens como André Malraux, Jean Cocteau, Lovis 
Deluc, Waldo Franco, e, entre nós, Alceu de Amoroso Lima, Octá­
vio de Faria, Prudente de Morais Neto, Aníbal Machado, que lhe 
dedicaram páginas de grande agudeza ... 

Chegou-se mesmo a compará-lo a outros gênios, como 
Dostmew'i>ki, no romance; Shakespeate, no teatro; Beethoven, na 
música: Goethe, na poesia; Miguel Angelo, na estatuária, expoentes 
todos que, cada qual em sua arte, se agigantaram na época em que vi­
veram t perduram nos tempos presentes. 

Mas, ao contrário desses gênios, que buscavam suas criações 
maravilhosas, mergulhando nas profundezas do homem, Chaplin 
construiu sua obra na base das realidades vigentes, apontando·lhe os 
desacertos. O homem. vitima de todas as crueldades, era Carlitos, 
que, inconformado e irreverente, buscava sempre a verdade, através 
da caricatura e da sátira. 

PROFUNDAMENTE HUMANO 

Alêm de artisticamente genial, a obra cinematográfica de Ct.a­
plin é, s~m dúvida, profundamente humana, provocando a admira­
ção de toda a gente de todas as idades e condições sociais, e fazendo­
o comunicar-se com o mundo inteiro. 

Está aí o grande êxito de Carlitos. Charles Chaplin, feito de con· 
tradições, transmite essas contradições ao personagem que criou, e 
bem exprime a humanidade nos seus altos e baixos, nos seus anseios, 
esperanças, alegrias e decepções, nas suas agonias e nos seus dissabo­
res, na.s sua~ satisfações ingênuas como nas suas revoltas e nas suas 
clemências, na sua propensão para o bem e na sua inclinação para o 
mal. 

A imortal criação gênio de Chaplin espelha., realmente, a pró­
pria humanidade, cujos renegados defeitos e excelsas virtudes conse­
guiu captar e embutir no vagabundo. 

ELITE E POVO 

Ê cunoso como Chaplin, apesar do !leu progressismo e dos seus 
protestos contra as injustiças sociais, não somente conta com o apre­
ço e atrai a atenção amável das crianças, -que o adoram, com a sua 
bengalinha torta, os seus sapatos imensos de palhaço de circo, o seu 
chapeuzinho coco, as suas calças surradas e excessivamente largas, o 
!'oeu paletozinho estreito, todo contra~tes e contradições, que lhe dão 
mais graça à figura burlesca - mas também conta com a estima, a 
consideração e as homenagens dos adultos poderosos. 

Foi condecorado pela Rainha da Inglaterra, como par do Rei­
no, com o título ele Si r. A própria América do Poder Econômico, -<Jn~ 
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de o herói 1- n que ganha mais dinheiro, terminou por consagrá·lo. 
Tendo rodado ali 75 dos seus 79 filmes, ali, depois de muito atacado 
e perseguido, recebeu o Oscar pelo conjunto da sua obra, e, pouco 
antes de falecer, novas manifestações de apreço lhe foram tributadas 
como um dos pioneiros da arte do cinema. E isso, vale lembrar, em· 
hora houvesse sido expulso dos Estados Unidos como suspeito, na 
célebre fase da "caça às bruxas". 

Tais homenagens, porém, não lhe desmerecem a obra cinema· 
togrâfica. Elas comprovam, ao contrário, que é geral a concordância 
no sentido de tornar·Se vitoriosa a Justiça Social, o que nos assegura­
rá a tranqililidade e a paz, livrando·nos dos vulcões em que se assen· 
ta o Mundo e que tanto fortalecem, cada vez mais, as correntes 
subterrâneas de revolta. 

TRANSFORMAÇÃO SOCIAL PACIFICA 

Já aqui disse eu que creio na transrormação social pacífica, ape­
sar de a História não nos dar motivos para otimismo a respeito, por­
que não se cita, no correr dos tempos, regime social que voluntária e 
pacificamente houvesse aberto mão dos privilégios que usufrui. Mas 
o caso de Carlitos leva-nos a pensar e a rever a própria História. Não 
houve até agora, no mundo, maior humanista, nem, por outro lado, 
maior crítico da sociedade injusta. 

Morreu Chaplin numa fase de progresso, em que muito se luta 
contra a pobreza, na qual nasceu e em protesto da qual realizou sua 
obra fabulosa. 

Seu desaparecimento repercutiu no mundo todo. O Diário do 
Povo, de Pequim, na China Comunista, disse que Cte "era um pro­
gressista que os reacionários perseguiam". Mas a Rádio do Vaticano 
registrou seu falecimento considerando que toda sua vida fora dedi­
cada "aos valores do espírito e à paz entre os homens". 

MUNDO MELHOR 

Razão para isso existe. Chaplin quer um mundo melhor, no 
qual a liberdade seja um direito inalienável do ser humano, não a li· 
herdade simplesmente formal, mas a liberdade de não ter fome, ou 
melhor, as quatro liberdades de Roosevelt. Nunca realmente o aban­
donou o amor à liberdade. 

O estômago vazio não o fez esquecer a sua dignidade de pessoa, 
que defendeu sempre, com unhas c dentes, indo mesmo ao extremo 
de dar pontapé no fundilho do policial. Livre de todos os empeços, 
enfrenta a miséria que o submete mas não o elimina. Sempre fugindo 
ou vencido nas lutas em que se mete, nunca se lhe apaga, porém, a es­
perança. De cada profissão a que se dedica é expelido como incapaz 
e inconsciente, porém continua sempre, continua a aplicar-se a quan· 
to se lhe oferece, mesmo que seja o ringue em que atuam ramosos e 
grandes boxeadores, enquanto ele é pequenino e fraco. 

DISCURSO 

Dos 79 filmes de Charles Chaplin apenas num dos últimos, de 
1940, "O Grande Ditador", usa palavras. E as usa para pronunciar 
oração que, no fundo, o exalta: 

"Os homens que odeiam desaparecerão, os ditadores su­
cumbem e o poder que do povo arrebataram há de retornar 
ao povo. E assim a liberdade nunca perecerá." 

"Não sois mâquinas- diz em certa altura -. homens é 
que sois! E com o amor à humanidade em vossos corações. 
Não odieis! Só odeiam os que não·se fazem amar, e os inuma­
nos." 

E ainda: 

"Não batalheis pela escravidão! Lutai pela liberdade! 
No décimo sétimo capítulo de São Lucas acha-se escrito que 
o Reino de Deus estã dentro do homem - não de um só 
homem ou de um grupo de homens mas de todos os homens. 
O Reino de Deus estâ em vós! Vós, o povo, tendes o poder­
o poder de criar máquinas. O poder de criar felicidade! Vós, 

o povo, tendes o p 1der de tornar e.sta vida livre e bela, de fazê· 
la uma aventura ma~avilhosa~ Portanto, em nome da demo­
cracia, usemos de:-.se poder, unamo-nos todos nós. Lutemo.; 
por.um mundo novo, um mundo bom, que a todos assegure o 
ensejo de trabalho, que dê futuro à mocidade e segurança à 
velhice:" (Muito hem~ Palmas. O Jrador é cumprimentado.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• I, DE 1978 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, ressalve 

Art. '"' Os valores do subsídio- parte fixa e variável- da aju­
da-de·custo e do auxílio-transporte no Estado de origem dos Senado­
res são majorados em 38[" (trinta e oito por cento). 

Parágrafo único O reajustamento a que se refere este artigo vi-
gora a partir de JY de março de 1978. 

Art. 2Q Este I\ to entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revcgam-se as disposições em contrârio. 
Sala da Comissão Diretora, 8 de narço de 1978.- Petrônlo 

Portella - José l.indoso - Amaral Peixoto - Mendes Canale -
Mauro Benevides- Henrique de La Rocque- Renato Franco. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 2, DE 1978 

Reajusta Os salários dos servidores contratados do Senado 
Federal. 

A Comissão Diretora, no uso de S'Ja competência regimental, 
resolve: 

Art. l\" São reajustados em 38% (trinta e oito por cento) os valo· 
res das referências de salários dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal CLT, aprovado pelo Ato n"' 8, de 1976, da Comissão Dire· 
tora, decorrentes da aplicação do Ato da Comissão Diretora n' 1, de 
1977, excetuadas as hipóteses previstas neste Ato. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, as 
referências salariais constantes do Anexo I do Ato da Comissão Dire· 
tora n~> 1, de 1977. passam a vigorar com os valores especificados no 
Anexo I desia lei. 

Art. 2\" As diferenças salariais percebidas na forma do art. 4' do 
Ato da Comissão Diretora nQ 8, de 1976 e r:esultantes da aplicação 
do disposto no art. 2~> do Ato da Comissão Diretora n~' l, de 1977, se· 
rão absorvidas pelo reajustamento ora concedido na mesma base per· 
centua\ referida no art. 1 Q deste Ato. 

Parágrafo único. As diferenças a que se refere este artigo, deva· 
lar igual ou inferior a Cr$ 100.,00 (cem cruzeiros), serão absorvidas 
integralmente, de uma só Ve~. 

Art. 3\" Os servidores incluídos na relação nominal anexa ao 
Ato n"' 14, de 1976, da Comissão Diretora, terão reajustados os salá· 
rios resultantes da aplicação do preceitJado no art. 3Q do Ato da 

·Comissão Diretora n"' I, de 1977, de modo a que percebam impor· 
tância inferior a 10% (dez por cento) do valor do aumento atribuído 
à Classe micial da Categoria a que concorreram, resultante da aplica­
ção do reajustamento e da absorção a que se refere este Ato. 

§ \~> No caso do sai{Jrio do servidor ser inferior ao da Classe 
inicial da Categoria a que concorre, o reajustamento serã realizado 
no percentual fixado no art. IQ do presente Ato, obedecida a norma 
do caput deste artigo. 

§ 2"' Nenhum servidor, em decorrência do dispo~to no caput des· 
te artigo, poderá perceber salário inferior ao atualmente auferido. 

Art. 4~> São reajustados em 38% (trinta e oito por cento) os valo­
res dos salários mensais dos servidores dos Órgãos Supervisionados, 
de que trata o art. 45 da Resolução nY 58 de 1972. 

Art. 59 Os reajustamentos de salários concedidos pelo presente 
Ato vigoram a partir de \9 de maíço de 1978. · 

Art. 6~> Fste Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 8 de março de 1978.- Petrônio Por­

tella- José Lindoso- Amaral Peixoto-- Mendes Canale- Mauro 
Bene'Vides- Henrique de La Rocque- Renato Franco. 
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ANEXO I 

ESCALA DE SALÂRIOS E RESPECTIVAS REFERtNCI~S DOS EMPREGOS 

INCLU!DOS NO QUADRO DE PESSOAL CLT, APROVADO PELO ATO 

N9 8, DE 1976, DA COMISSÃO DIRETORA 

Valor Mensal Valor Mensal 1Ta1or Mensal Refe 
de Vencimento Referê!! de Vencimento Referên de Vencimento ren-
ou Salário - c ias ou Salário - c ias ou Salário - c ias 

Cr$ Cr$ . 
23.882,00 57 9.448,00 

22.743,00 56 9.001,00 

21.661,00 55 8.571,00 

20.632,00 54 8.164,00 

19.648,00 53 7.776,00 

18.714,00 52 7.405,00 

17.821,00 51 7.053,00 

16.972,00 50 6. 717.00 

16.165,00 49 6.394,00 

15.395,00 48 6.089,00 

14.661,00 47 5.798,00 

13.961,00 46 5.521,00 

13.296,00 45 5.259,00 

12.665,00 44 5.008,00 

12.059,00 43 4.769,00 

11.485,00 42 4.541,00 

10.939,00 41 4.326,00 

10.417,00 40 4.120,00 

9.922 00 39 3.923 00 . 
INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima trlgéslma·sétlma reunlio ordlnúla, 
realizada em 1"·12·77. 

Âs onze horas ~o dia primeiro de dezembro de mil novecentos e 
setenta e sete, presentésõs Srs. Senador Nelson Carneiro e os Depu· 
tados Passos Pôrto, Hugo Napoleão, Laerte Vieira, José Bonifácio 
Neto e Raul Bérnardo, sob a presidência do Senhor Senador 
Henrique de La Rocque Almeida, reuniu-se o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressitas a fim de tratar assuntos 
diversos.- Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são relatados, 
com pareceres favoráveis e aprovados por unanimidade, os proces­
sos de concessão de pensão a: Otávio Barbosa de Olíveira Filho, 
Olímpia Oliveira ROcha, Maria José Miranda da Siqueira Lima, 
Nair Almeida Pereira e Ivonete Pereira de Farias.- Às onze horas e 
trinta minutoSo-senhor Presidente Senador Henrique de La Rocque 
Almeida se ausenta por motivo de força maior, passando a presidên­
cia ao Conselheiro mais idoso, Senador Nelson Carneiro. - Pros­
seguindo, o senhor Conselheiro Deputado Raul Bernardo relata 
requerimento do senhor Deputado Erasmo Martins Pedro, 

Cr$ 

38 3.735,00 19 

37 3.560,00 18 

36 3.392,00 17 

35 3.230,00 16 

34 3.077,00 15 

33 2.931,00 14 

32 2.790,00 13 

31 2.657,00 12 

30 2.530,00 11 

29 2.412,00 10 

28 2.297,00 9 

27 2.185,00 8 

26 2.081,00 7 

25 1.983,00 6 

24 1. 887,00 5 

23 1.798,00 4 

22 1. 713,00 3 

21 1.633,00 2 

20 1.556,00 1 

solicitando o recolhimento de contribuições relativas ao perfodo de 
1971/1975 em que exerceu o cargo de Vice-Governador do então 
Estado da Guanabara. - Após discussão, o senhor Conselheiro 
Deputado José Bonifácio Neto pede vista do processo, que lhe é 
deferida. --A seguir, o Conselho Deliberativo examinando aspectos 
do Projeto n~" 4.307/77, que altera a legislação do IPC, jã aprovado 
nas Casas e remetido à sanção, conclui que, no que concerne ao 
previsto no artigo quarto, respeitante ao pagamento de diferenças de 
contribuições pelos senhores parlamentares, sua aplicação deverá ser 
compulsória. - A seguir, o senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, diz que, uma vez que a ele coube encerrar esta úhima 
reunião do Conselho Deliberativo, na presente sessão legislativa, se 
val.e do ensejo para agradecer a dedicação dos funcionários do IPC 
bem como o apoio dds senhores Conselheiros aos trabalhos da Presi­
dência, formulando a cada um os votos pessoais de que o ano próxi­
mo vindouro seja profícuo e feliz.- Nada mais havendo a tratar, às 
doze horas e vinte minutos é encerrada a reunião.- E, para constar, 
eu Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
As.: Senador Henrique de La Rocque Almeida, Presidente. 
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Reur'liões: Quartos-feiras, ia 10:00 horas 
tocai: Sola "Clóvis Bevi!ócqua''- Anexo 11- Ramol623 

• 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( J 1 membros) 

Titulares 

I. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cot1ete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

I. Itamar Francc;, 

2. lózara Borboza 

3. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente: Wilson Gonçolves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Suplentes 

ARENA 

1. AuQusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5, Luiz Cavalcante 

MOS 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quint(ls-feiras, às 10:00 horas 

Local:· Sala "Rui Sarbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 rMmbr05) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torre, 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mi~oon Cabral 1. Cottete Pinheiro 

2. Atnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. )os6 SarMy 

4. Luiz Cavalcante 4. Domlcio Gondim 

5. Murilo Paraíso 5. Jarbas.Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinorte Mariz 

8. Otair Becker 

MDB 

l. Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama/675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prestdente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Dutra I. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Capanemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Oito lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cotfete Pinheiro 

MDB 

I. Evelósio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto S110a 

Auistente: C~ideMorio B. F. Crul':- Ramal598 

Reuniões: Quintas·feiros, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevi\ócqua" - Anexo 11 - Rama/623 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares 

ARENA 

I. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. MaHos Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Jvnior 

10. Tarso Outro 

11. Virgílio Tóvoro 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. fveJásio Via.ira 

3. Gilvan R1:)cha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunha limo 

Assistente: Côndido Hippertt- Romal676 

Reuniões: Quintas-feiros, Os 9:00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. Jos6 Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirçeu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevilácq"'a"- Anexo 11- Ramol623 



'26 Sexta-feira to DIÁRIO DO COSGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Março de 1978 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jesse Freire 1. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio Tóvora 

3. Lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. Lourival Boptista 
6. Accioly Filho 

MDB 

1. Fram::o Montara 1. Lozaro Barboza 
2. Orestes Quércict 2. Cunho lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Dctniel Reis de Souza - Ramol675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
locctl: Sctla "Clóvis Bevitócquo"- Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros; 

• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. Jore Guiomard 

2. Dom,do Gondim 2. Murito Paraiso 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Távora 
4. Lviz Call'a\cante 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

l. Oir<eu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. franco Montara 

Assistente, Ronaldo Pa<het.o de Oliveira -Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barboza"- Anexo li -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Helvidío Nunes 1. Virgílio Távora 
2. Otto lehmann '2. Arnon de Mello 

3. Saldanha Derzi 3. Jarb~ Passarinho 
MDB 

\. Danton Jobim \. Dirceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reunióes: Quíntas·feiros, às 12:00 horas 
local: Safo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Ma9alhóes Pinto 

!'·Vice-Presidente: Saldanha Der~i 

2'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplente\ 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa' 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Sàldanha Derzi 

7. José Somey 

8. João Calmon 

9. Avgusto Franco 

1 O. Otto Lehmonn 

MDB 

1. Oonton Jobim 

2. Gífvan Rocha 

3. !tomar Franco 

4 . Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândida Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

1 .. Accioly Fi{ho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Comício Go!'tdim 

5. Jarbas Possorinho 

ó. Luiz Cavalconte 

1. Morcos Freire 

2. Paulo Srassord 

3. Roberto Saturnino. 

local: Sala "Ruí Barbosa" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

C:IMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇIIO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir le_PI 

Titulares Suple11tes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Don:i 

2. Ruy Santos 2. ltolivio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osir~ Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Beniamim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha~ Ramol312 

Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 



COMISSA O DE SEGURANÇA NACIOt~Al- - (CSN) 

lrtulores 

Jo\~ Gu•omurd 

l7 merr.bro·-

COI·-\POS.:ç ;..,0 

Pres.dent2: M-'tor (e1b• _,; 
Vice-Pr;;l't:ente: /1.'-'Q\Jl"a F~antc• 

ARENA 

2. Vo,,_once:cJ~ Torr.:~ 

3 Virgr!io lovoro 

A=e JI'Kho (~y'o:, 

? t: ->gt• ·>..r.iC'' 
3 J.n-:~r1" \..\r,r:7 

c:. ll.<>gusto Frcnu:o 
5 Mt!tar Cab--o) 

I. Adolbt-rfo Seno 
2. Berojomim Foroh 

MOS 
L Ag.,.PDr M~H•t• 
2. úircn• (.:~~cioso 

As~:ster1te, l€do Ferreira da Rocf.t, RmrwJ 31 '1 
Reunióc•.· Quortas-feiro,, o~ 9:00 hora·, 
Ljcol: Solo "Rui Borbo>a" - AneJto 11-- ~om(l'S 621 e 71,·, 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIl. 

1 lcnoir Var:JOS 
2 A<-cioly F-ilho 
3 A..,g,·sto F"':t"1Co 
4 He,tor J:o1 
5 Saldanha Derzi 

I Ben1omm• fo, oh 
2 l•an.or Fro-Ko 

(7 mamb~o.;) 

C01-.'\POSIC -\0 

PresUi•-,fe: Benjor;l,"f' Faroh 
Vic.l;·P, ,,,c,nte. Lenoir Vorgos 

AREI' A 

.'ADB 

Suple;-,:a·. 

l. Ale)<.o,.,Jre Co:ft:J 
2 Gu~t.:zvu Cop':lnef1'.:1 
3. Mattot. Let•'J 

1. '1~rnon Job.m 
2 ~cir.:_r_:, e"-,.-b':)•Q 

A\~isterte S.üniO Andrade Pe1xoto Rornol JG7 
R•:umões: Ou•nto~-foiros, o~ 9:00 hora~ 
local: Sa!o "Rui Borbo$o" -- Anexo il --- Ramais 621 e 716 

C)rA!SSÀO Di: n.~;.,: ,:: · 
E o:· .. : 

,\léxn« :ir :o C o• h 

2. Lu i.-·--'-·"~"'-'-' 
J a--·-.:: ., _.,, 
4 [çL:• -, _,,,~j·.!t; 

/l,t•; •-> 

'Jt - ( ,-, 'fl"d 

.'...1,,,. R ,n<-klo Po•.haco d" -::.;l,-
1·.<'-~ · ~e-m i~:ros <Js lC.OU' 

. r.J 
~ ·~ ~/r • 

1: (C"' 

1' 
.)· c_., . 
4 íc 

[r r·, 

".;:) ·1r;._o DE co~~· 
t : ·.: 

.;" :;<.d<l (v•ro 

li Ídreo 

'· ,, T':rr•_. '">.cr.c,; p :.(,' 
'-'~~ r __ ,..,p.g~·"'-'" ,. 

·'; E;r:-•e·.:.::i. - J~ .,,, 
- ,-\',>;10 :~-J i'• é'it'l 

.. _. __ -,-

SERViÇO D~ COMiSSOES Pf',;,M,NtNTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES Pf:P•,\4NEN7ES i><· 
Pt,R~~ O ANO DC 1 ·;It 

lb.~t-·n<> - E 2~ ·r~ ,__, __ _._ __ _,_ _______ ,_. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


